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EDITAL - PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 77/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 38/2026 

REGISTRO DE PREÇOS n° 23/2026 

DATA DA SESSÃO: 12/11/2026 

HORÁRIO: 08h30min (horário de Brasília) 

MODO DE DISPUTA: ABERTO e FECHADO 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM 

LOCAL: PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/  “Acesso 
Identificado” 

AMPLA CONCORRÊNCIA COM EXCEÇÃO DO LOTE 3 

SETOR REQUISITANTE: SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, OBRAS E MEIO AMBIENTE. 

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Teixeiras/MG, por meio do Departamento de Compras e 
Licitações, sediado à Rua Antônio Moreira Barros, 101, Centro, Teixeiras/MG, mediante o(a) Pregoeiro(a) 
designado pela Portaria nº2239/2026, em exercício, Sr. Judá Machado Ramos Mol, na data e horário 
acima mencionada, realizará licitação, para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133/2021, Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, Decreto 
Municipal 553/2024, Lei Complementar 123/2006, Lei Complementar 147/2014, e demais legislação 
aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

A cópia deste instrumento convocatório encontra-se disponível no site oficial da Prefeitura Municipal de 
Teixeiras-MG, no endereço https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ e  
https://www.teixeiras.mg.gov.br/index.php/licitacoes/editais-de-licitacao, junto ao Setor de Licitações do 
Município. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE PLANTAS ORNAMENTAIS, MUDAS DE ESPÉCIES ARBÓREAS NATIVAS, 
SAQUINHOS PARA MUDAS, SUBSTRATOS, INSUMOS E DEMAIS MATERIAIS NECESSÁRIOS 
AO PLANTIO E À MANUTENÇÃO DE ÁREAS VERDES, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS 
NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE TEIXEIRAS/MG, INCLUINDO A MANUTENÇÃO DOS 
ESPAÇOS PÚBLICOS E A EXECUÇÃO DE AÇÕES DE RECUPERAÇÃO AMBIENTAL, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será em 3 lotes, conforme consta no Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 

1.3. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR LOTE, considerado o menor dispêndio para 
a Administração e observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às 
especificações do objeto. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes ao órgão gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que 
constam da Minuta de Ata de Registro de Preços, ANEXO III deste Edital. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
desta licitação, e que estejam com credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.teixeiras.mg.gov.br/index.php/licitacoes/editais-de-licitacao


 
 
 
 
 
 
 

   

 Rua Antônio Moreira Barros, 101 – Centro – Teixeiras/MG – www.teixeiras.mg.gov.br - Página 2 de 73 
 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 
de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

3.5. Não poderão disputar esta licitação: 

3.5.1. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.5.2. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.5.3. Impedido de contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município, nos termos 
do art. 156, III, § 4º, da Lei nº 14.133/2021  

3.5.4. Impedido de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município, nos 
termos do art. 7º da Lei nº 10.520/2002;  

3.5.5. Suspenso de participar de licitações e impedidos de contratar com o Município, nos termos do art. 87, 
III, da Lei nº 8.666/1993;  

3.5.6. Declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma do art. 156, IV, 
§ 5º, da Lei nº 14.133/2021;  

3.5.7. Declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma do art. 87, IV, da 
Lei nº 8.666/1993;  

3.5.8. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133/2021; 

3.5.9. Que não se dediquem ao objeto ora licitado, ou que a atividade social seja incompatível; 

3.5.10. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.5.11. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.5.12. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si; 

3.5.13. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 

3.5.14. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.5.15. Que estejam submissas à decretação de falência, concurso de credores, concordata ou em processo 
de dissolução ou liquidação;  
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3.5.16. Pessoas jurídicas que estejam reunidas em consórcio, considerando que existem no mercado 
diversas empresas com potencial técnico, profissional e operacional suficiente para atender 
satisfatoriamente às exigências previstas neste Edital; 

3.5.17. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.5.18. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.5.19. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 
do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.6. O impedimento pessoa física ou jurídica de que trata este edital será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 
a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos básicos e executivos 
e a empresa a que se referem este Edital, poderão participar no apoio das atividades de planejamento 
da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 
de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.8. O disposto nos itens anteriores não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 
encargo do contratado a elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos 
do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 
integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos 
da Lei nº 14.133/2021. 

3.11. A vedação do Agente público do órgão estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante 
de empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

4.1. Os itens cujo valor estimado seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) serão destinados à participação 
exclusiva de Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e Microempreendedores 
Individuais (MEI), nos termos do art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006. 

4.2. Os itens com valor estimado superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) serão destinados à ampla 
concorrência, assegurando-se, quando cabível, os demais benefícios previstos na Lei Complementar 
nº 123/2006. 

4.3. Será assegurado tratamento favorecido, diferenciado e simplificado às Microempresas, Empresas de 
Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, da 
Lei Complementar nº 147/2014, do Decreto Federal nº 8.538/2015 e da Lei nº 14.133/2021. 

4.4. Os benefícios previstos neste item não serão aplicados nas hipóteses previstas no art. 49 da Lei 
Complementar nº 123/2006.  
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5. DO CREDENCIAMENTO 

5.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão dispor de chave 
de identificação e de senha pessoal e intransferível, obtidas junto ao PORTAL DE COMPRAS 
PÚBLICAS (https://www.portaldecompraspublicas.com.br/), devendo informar-se junto ao sistema a 
respeito de seu funcionamento e regulamento.   

5.1.1. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas ao PORTAL 
DE COMPRAS PÚBLICAS, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o 
recebimento das propostas.   

5.1.2. O licitante deverá se informar junto ao PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS sobre os procedimentos 
e documentos necessários para o seu credenciamento e obtenção da chave de acesso.   

5.2. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema 
ou Prefeitura Municipal de Teixeiras, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros. 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

6.2. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital. 

6.2.1. A proposta de preço deverá ser formulada e enviada em formulário específico, exclusivamente por 
meio do Sistema Eletrônico.   

6.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, juntamente com a proposta do Anexo II, 
que: 

6.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 

6.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7º, inciso 
XXXIII, da Constituição; 

6.3.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

6.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

6.3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

6.3.6. O fornecedor enquadrado como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Sociedade 
Cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir do 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do 
art. 4º, da Lei n.º 14.133/2021. 

6.3.7. Nos itens em que a participação não for exclusiva para Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que Microempresa, 
Empresa de Pequeno Porte ou Sociedade Cooperativa. 

4.3.8. Outras pertinentes ao interesse público constantes no anexo da proposta. 

6.3.8. A falsidade das declarações, sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, 
e neste Edital. 

6.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º, da Lei 
Complementar nº 123/2006. 

6.5. A licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos 
durante a sessão pública.   

6.6. Incumbirá, à licitante, acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 
mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.    

6.7. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 
de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

6.8. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 

6.9. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do Pregão e para acesso público após o encerramento do envio de 
lances 

6.10. Poderão ser admitidos pelo Agente de Contratação erros de natureza formal, desde que não 
comprometam o interesse público e da Administração. 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 

7.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional; 

7.1.2. Marca/modelo de cada item ofertado; 

7.1.3. Fabricante de cada item ofertado; 

7.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência, indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do 
registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso. 

7.2. Não serão aceitas condições relacionadas a pedidos mínimos para faturamento ou entrega mínima. 

7.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art43%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art43%C2%A71
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7.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens ou serviços. 

7.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 120 (CENTO E VINTE DIAS) DIAS, a contar da 
data de sua apresentação. 

7.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

7.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização pelo Município e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da 
lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição Federal de 1988; ou a condenação dos agentes 
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada 
a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  

8.1. A pregoeira via sistema eletrônico, dará início à Sessão Pública, na data e horário previstos neste Edital, 
e a seguir, será dado o andamento deste certame, conforme fases previstas no PORTAL DE 
COMPRAS PÚBLICAS. 

8.2. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante previamente ao julgamento das propostas. 

8.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes; 

8.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 
a efeito na fase de aceitação. 

8.5. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado e as regras estabelecidas 
no Edital. 

8.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

8.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes. 

8.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 

8.8.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste Edital. 

8.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 
por ele ofertado e registrado pelo sistema (de acordo com as definições registradas no sistema do o 
PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS. 

8.10. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 
0,01 (um centavo). 

8.11. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art71IX
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8.12. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.13. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

8.14. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO E FECHADO”, 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

8.14.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 
de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances. 

8.14.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 

8.14.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance 
da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

8.14.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.14.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 

8.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  

8.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

8.17. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do certame, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes, para a recepção dos lances, retornando o Agente 
de Contratação, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.  

8.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior a 10 
(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa 
do(a) Pregoeiro(a) aos participantes do certame, publicada no 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/, quando serão divulgadas data e hora para a sua 
reabertura. E será reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do 
fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.19. Após o fechamento da etapa de lances, a Pregoeira poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 
contrapropostas diretamente à licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja 
obtido preço melhor, bem como decidir sobre a sua aceitação. 

8.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, 
do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015. 

8.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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8.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

8.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

8.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 
no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 
ou prestados por: 

8.21.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

8.21.2.2. Empresas brasileiras; 

8.21.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

8.21.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 
de 2009. 

8.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

8.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

8.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

8.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 

8.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o(a) 
Pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

8.24. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

9. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

9.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus Anexos. 

9.2. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
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9.2.1. Contiver vícios insanáveis; 

9.2.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

9.2.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

9.2.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

9.2.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 
que insanável. 

9.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 – TCU-Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível. 

9.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios 
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, 
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

9.3.2. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

9.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

9.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

9.6. Intimado, o licitante deverá remeter ao(à) Pregoeiro(a) e nas condições por ele aprazadas, as 
comprovações da exequibilidade de sua proposta, sob pena de perca do título de vencedor do certame 
ou dos itens/lotes por ele vencidos.   

9.7. Havendo indícios de que os licitantes ofertaram valores irrisórios com propósito de retardar ou frustrar 
a competição, bem como o andamento do processo licitatório, estes estarão sujeitos as penalidades; 

9.7.1. A instauração de processo punitivo disciplinar administrativo; 

9.7.2. Comunicação dos fatos ao Ministério Público, para eventual deflagração de Inquérito Civil. 

9.8. Não acudida a condição de exequibilidade, a Pregoeira no uso de suas atribuições, convocará a 
segunda proposta mais bem classificada. 

9.9. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata; 

9.10. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

9.11. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo(a) Pregoeiro(a) por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira.   
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9.12. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), destacam-se os que contenham 
as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além 
de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por 
meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo(a) Pregoeiro(a), sem prejuízo 
do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.  

9.13. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade 
e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o(a) Pregoeiro(a) 
exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da 
proposta, no local a ser indicado e dentro de 07 (sete) dias úteis contados da solicitação. 

9.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

9.15. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 
deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

9.16. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os 
demais licitantes. 

9.17. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

9.18. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo(a) 
Pregoeiro(a), ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta 
do licitante será recusada. 

9.19. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o(a) Pregoeiro(a) 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor será encaminhada CASO SOLICITADA PELA 
PREGOEIRA, no prazo de 02 (duas) horas, no sistema eletrônico CONFORME ANEXO II DO 
EDITAL, e deverá: 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante 
ou seu representante legal.  

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento.  

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.  

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a Contratada, quando for o caso.  

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, (art. 12º da Lei nº 14.133/21). 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 
de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 
últimos.  
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10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 
sob pena de desclassificação.  

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 
licitante.  

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 

10.6.1. A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo de 02 (duas) 
horas, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio da Proposta de 
Preço, sendo realizado, pelo(a) pregoeiro(a), o registro da não aceitação da proposta.  

10.6.2. Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar, dentro do prazo 
estipulado, via chat ou e-mail, prorrogação do mesmo. 

11. DA HABILITAÇÃO 

11.1. Como condição prévia ao Exame da Documentação de Habilitação do licitante detentor a proposta 
classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento das Condições 
de Participação, especialmente quanto à existência de Sanção que impeça a participação no certame 
ou a futura contratação, mediante a consulta aos documentos inseridos no o PORTAL DE COMPRAS 
PÚBLICAS, e ainda nos seguintes cadastros: 

11.2. Certidão de Consulta Consolidada emitida em até 30 (trinta) dias da abertura da licitação, para 
verificação, como condição prévia para deferimento da habilitação, quanto ao eventual descumprimento 
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta Consolidada de Pessoa Jurídica realizada por 
intermédio do Tribunal de Contas da União através da URL:(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)  
(Licitantes Inidôneos/TCU; Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade/CNJ; Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas/CGU-
União; Cadastro Nacional de Empresas Punidas/CGU-União. A consulta será realizada PELO Agente 
de contratação diretamente nos sítios oficiais. 

11.2.1. A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e 
racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, 
Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 
15, de janeiro de 2016. 

11.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do art. 12 da Lei Federal nº 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas 
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

11.2.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligencia para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

11.2.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. 

11.2.5. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

11.3. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 
participação. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#art12
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11.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

11.5. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do 
PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e 
trabalhista, à qualificação econômica financeira e à habilitação técnica. 

11.5.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do o PORTAL DE COMPRAS 
PÚBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em 
conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

11.5.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo(a) Pregoeiro(a) lograr êxito em encontrar 
a(s) certidão(ões) válida(s). 

11.6. Para fins de habilitação, deverá ser observada a documentação constante no TERMO DE 
REFERÊNCIA (ANEXO I) deste Edital. 

11.6.1. Essa regra não se aplica aos consórcios formados, em sua totalidade, por Microempresas e Pequenas 
Empresas, assim definidas em lei. 

11.7. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou 
por ou outro meio expressamente admitido por esta Administração. 

11.8. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido 
por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei 
nº 14.133/2021. 

11.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

11.10. Os documentos comprobatórios deverão estar em pleno vigor. 

11.11. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

11.12. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

11.13. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 

11.14. A verificação pelo(a) Pregoeiro(a), em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

11.14.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados na plataforma serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual 
período, contado da solicitação do(a) Pregoeiro(a), desde que a prorrogação seja devidamente 
justificada. 

11.15. A verificação ou a exigência dos documentos somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

11.16. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art45
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11.16.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

11.16.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

11.17. Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação poderá sanar erros ou falhas, que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

11.18. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital, observado a razoabilidade desta ação com a pluralidade de 
proponentes e a análise do último valor apresentado em relação ao valor estimado, evitando assim 
proporcionar desarrazoada morosidade no certame. 

11.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na 
licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

11.20. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte seja declarada vencedora, uma vez 
que atenda a todas as demais exigências do edital. 

11.21. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa 
de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade 
fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração 
do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

11.22. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 
do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 
Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Sociedade Cooperativa com alguma restrição na 
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

11.23. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira suspenderá 
a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

11.24. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

11.25. Nos itens não exclusivos a Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, em havendo inabilitação, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 
e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 
proposta subsequente. 

11.26. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 

12. DOS RECURSOS 

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art45
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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12.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

12.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos. 

12.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 
da ata de habilitação ou inabilitação; 

12.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, 
o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada 
a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.   

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a fase 
do procedimento licitatório. 

13.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no o PORTAL DE 
COMPRAS PÚBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 
atualizados.  

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1. Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente 
adjudicará e homologará a licitação. 

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

15.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
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16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) dias 
corridos, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS/CONTRATO, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

16.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) A justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

16.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema 
de registro de preços. 

16.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 
do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

16.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços. 

16.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

16.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 

17. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

17.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

17.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 
classificação na licitação; e  

17.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

17.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados 
na ata. 

17.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 
relação ao licitante mais bem classificado. 

17.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com 
preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

17.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

17.3.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; ou 

17.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 
previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 
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17.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 
concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma 
prevista no edital, poderá: 

17.4.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
ou 

17.4.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a 
ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

18. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

18.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato 
ou emitido instrumento equivalente. 

18.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital. 

18.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 
(AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da 
data de seu recebimento. 

18.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

18.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica 
no reconhecimento de que: 

18.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei Federal nº 14.133/2021; 

18.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital e seus Anexos; 

18.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no art. 137 da Lei 
Federal nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 
da mesma Lei. 

18.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência, Anexo deste Edital. 

18.5. Antes da assinatura do contrato ou da Ata de Registro de Preços, a Administração realizará consulta 
aos sistemas e cadastros oficiais pertinentes, visando verificar a manutenção das condições de 
habilitação, a regularidade fiscal e trabalhista e a inexistência de sanções que impeçam a contratação 
do adjudicatário.. 

18.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste 
Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

18.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no 
prazo de até 5 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no Edital e seus 
Anexos. 

18.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 
edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo 
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da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar 
outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, 
assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

19. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

19.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas na Minuta 
de Contrato/ARP, Anexo deste Edital. 

20. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

20.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência, Anexo deste Edital. 

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

21.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas na Minuta do Contrato, Anexo 
deste Edital. 

22. DO PAGAMENTO 

22.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, Anexo deste Edital. 

23. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

23.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, o 
licitante/adjudicatário que, com dolo ou culpa:  

23.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 

23.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;  

23.1.3. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 

23.1.3.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

23.1.3.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

23.1.3.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

23.1.3.4. Deixar de apresentar amostra; 

23.1.3.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

23.1.4. Não assinar o Termo de Contrato/ARP ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

23.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

23.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa; 

23.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

23.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

23.1.8.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155
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23.1.8.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

23.1.8.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

23.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

23.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013. 

23.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

23.2.1. Advertência;  

23.2.2. Multa; 

23.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e; 

23.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 

23.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções; 

23.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 

23.4.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

23.4.2. As peculiaridades do caso concreto; 

23.4.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

23.4.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

23.4.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle; 

23.5. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

23.5.1. Para as infrações previstas nos itens 23.1.1, 23.1.3 e 23.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato licitado. 

23.5.2. Para as infrações previstas nos itens 23.1.5 a 23.1.10, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato 
licitado. 

23.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

23.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 

23.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 23.1.1, 23.1.3 e 23.1.4, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 

23.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 23.1.5 a 23.1.10, bem como pelas infrações 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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administrativas previstas nos itens 23.1.1, 23.1.3 e 23.1.4 que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto 
no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

23.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 
garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º 
da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

23.11. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir.  

23.12. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

23.13. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

23.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

23.15. Serão publicadas no Diário Oficial do Município de Teixeiras-MG, as sanções administrativas de 
impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, inclusive a 
reabilitação perante a Administração Pública. 

23.16. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO – Os licitantes e a Contratada devem observar e fazer observar, por 
seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante 
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

23.16.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS: 

a) PRÁTICA CORRUPTA: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução do contrato. 

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar 
o processo de licitação ou de execução do contrato. 

c) PRÁTICA CONCERTADA: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, 
visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos. 

d) PRÁTICA COERCITIVA: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório 
ou afetar a execução do contrato. 

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção. 

23.17. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

24.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento. 

24.2. A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos EXCLUSIVAMENTE 
por FORMA ELETRÔNICA no sistema https://www.portaldecompraspublicas.com.br/   

24.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no o PORTAL DE COMPRAS 
PÚBLICAS no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 

24.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

24.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo 
quando se amolda ao art. 55, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

24.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

24.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 

24.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem 
geral, serão cadastradas no sítio https://www.portaldecompraspublicas.com.br/, sendo de 
responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 

24.8. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para 
a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de 
estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do 
administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para 
impugnar o Edital). 

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

25.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

25.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo(a) Pregoeiro(a). 

25.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília /DF. 

25.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

25.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art55%C2%A71
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 
 
 
 
 
 
 

   

 Rua Antônio Moreira Barros, 101 – Centro – Teixeiras/MG – www.teixeiras.mg.gov.br - Página 21 de 73 
 

25.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

25.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

25.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

25.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

25.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

25.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 
implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 
vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções 
cabíveis. 

25.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

25.12. A Prefeitura Municipal de Teixeiras-MG poderá revogar este Pregão por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato 
ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 

25.12.1. A anulação do Pregão induz à extinção do contrato. 

25.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

25.13. É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a 
esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de 
documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

25.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço 
eletrônico https://www.teixeiras.mg.gov.br/index.php/licitacoes/editais-de-licitacao , nos dias úteis, no 
horário das 08h00 às 16h00, no mesmo endereço e período em que os autos do processo 
administrativo permanecerão com acesso e vista franqueada aos interessados. 

25.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

25.15.1. ANEXO I – Termo de Referência 

25.15.2. ANEXO IA – Estudo Técnico Preliminar 

25.15.3. ANEXO II – Modelo de Proposta Comercial 

25.15.4. ANEXO III – Minuta da Ata de Registro de Preços 

25.15.5. ANEXO IV - Cadastro Reserva 

25.15.6. ANEXO V – Minuta de Contrato 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.teixeiras.mg.gov.br/index.php/licitacoes/editais-de-licitacao
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Teixeiras, 21 de outubro de 2026 

 
 
 

José Afrânio Damaceno 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE PLANTAS 

ORNAMENTAIS, MUDAS DE ESPÉCIES ARBÓREAS NATIVAS, SAQUINHOS PARA MUDAS, 

SUBSTRATOS, INSUMOS E DEMAIS MATERIAIS NECESSÁRIOS AO PLANTIO E À 

MANUTENÇÃO DE ÁREAS VERDES, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES 

DO MUNICÍPIO DE TEIXEIRAS/MG, INCLUINDO A MANUTENÇÃO DOS ESPAÇOS PÚBLICOS E 

A EXECUÇÃO DE AÇÕES DE RECUPERAÇÃO AMBIENTAL, para atender as necessidades da 

Secretaria de Infraestrutura, Obras e Meio Ambiente do Município de Teixeiras/MG, conforme 

especificações e quantitativos a seguir. 

 

LOTE 1: MUDAS PARA PAISAGISMOS  

N° Item Descrição Und. Qtd. Vlr. Unit. Vlr. Tot. 

01 Abacaxi-roxo (Tradescantia spathacea). - Muda 

enraizada, com folhagem característica e sem 

danos visíveis. Muda fornecida em recipiente 

íntegro, com substrato adequado, devidamente 

identificada e hidratada em condições que não 

comprometam seu desenvolvimento; sadia, 

vigorosa, livre de pragas, doenças, fungos e danos 

mecânicos, sem sinais de deficiência nutricional ou 

outras condições que comprometam seu 

desenvolvimento. 

muda 500 10,34 5.170,00 

02 Agave-palito (Agave angustifolia) - Muda com roseta 

formada, folhas íntegras e raízes desenvolvidas. 

Muda fornecida em recipiente íntegro, com substrato 

adequado, devidamente identificada e hidratada em 

condições que não comprometam seu 

desenvolvimento; sadia, vigorosa, livre de pragas, 

doenças, fungos e danos mecânicos, sem sinais de 

deficiência nutricional ou outras condições que 

comprometam seu desenvolvimento. 

muda 60 26,65 1.599,00 

03 Barba de serpente (Ophiopogon jaburan). - Muda ou 

touceira enraizada, com folhas íntegras e boa 

formação. Muda fornecida em recipiente íntegro, 

com substrato adequado, devidamente identificada 

e hidratada em condições que não comprometam 

seu desenvolvimento; sadia, vigorosa, livre de 

pragas, doenças, fungos e danos mecânicos, sem 

sinais de deficiência nutricional ou outras condições 

que comprometam seu desenvolvimento. 

muda 400 3,24 1.296,00 

04 Clúsia (Clusia fluminensis). - Muda arbustiva 

enraizada, com folhas firmes e desenvolvimento 

proporcional ao recipiente. Muda fornecida em 

recipiente íntegro, com substrato adequado, 

devidamente identificada e hidratada em condições 

que não comprometam seu desenvolvimento; sadia, 

vigorosa, livre de pragas, doenças, fungos e danos 

mecânicos, sem sinais de deficiência nutricional ou 

outras condições que comprometam seu 

desenvolvimento. 

muda 200 31,31 6.262,00 
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05 Dipladênia colorida (Mandevilla sanderi). - Muda 

ornamental enraizada, com desenvolvimento 

vegetativo e identificação da variedade/cor 

fornecida. Muda fornecida em recipiente íntegro, 

com substrato adequado, devidamente identificada 

e hidratada em condições que não comprometam 

seu desenvolvimento; sadia, vigorosa, livre de 

pragas, doenças, fungos e danos mecânicos, sem 

sinais de deficiência nutricional ou outras condições 

que comprometam seu desenvolvimento. 

muda 600 32,27 19.362,00 

06 Dracena (Dracaena marginata ou Dracaena reflexa) 

- Muda enraizada de uma das espécies indicadas, 

com caule e folhas íntegros. Muda fornecida em 

recipiente íntegro, com substrato adequado, 

devidamente identificada e hidratada em condições 

que não comprometam seu desenvolvimento; sadia, 

vigorosa, livre de pragas, doenças, fungos e danos 

mecânicos 

muda 120 26,93 3.231,60 

07 Grama-amendoim (Arachis pintoi) - Muda enraizada, 

sadia, com folhas características da espécie, em 

recipiente ou torrão íntegro. Muda fornecida em 

recipiente íntegro, com substrato adequado, 

devidamente identificada e hidratada em condições 

que não comprometam seu desenvolvimento; sadia, 

vigorosa, livre de pragas, doenças, fungos e danos 

mecânicos, sem sinais de deficiência nutricional ou 

outras condições que comprometam seu 

desenvolvimento. 

muda 3000 14,84 44.520,00 

08 Grama esmeralda (Zoysia japonica). - Placa de 

grama com cobertura vegetal uniforme, raízes e 

substrato aderidos, sem falhas excessivas. 

Dimensões da placa a definir. Muda fornecida em 

recipiente íntegro, com substrato adequado, 

devidamente identificada e hidratada em condições 

que não comprometam seu desenvolvimento; sadia, 

vigorosa, livre de pragas, doenças, fungos e danos 

mecânicos, sem sinais de deficiência nutricional ou 

outras condições que comprometam seu 

desenvolvimento. 

muda 200 16,05 3.210,00 

09 Íris azul (Iris germanica). - Muda enraizada ou 

divisão de rizoma viável, com brotação saudável. 

Muda fornecida em recipiente íntegro, com substrato 

adequado, devidamente identificada e hidratada em 

condições que não comprometam seu 

desenvolvimento; sadia, vigorosa, livre de pragas, 

doenças, fungos e danos mecânicos, sem sinais de 

deficiência nutricional ou outras condições que 

comprometam seu desenvolvimento. 

muda 100 21,93 2.193,00 

10 Lavanda (Lavandula angustifolia). - Muda enraizada, 

com brotações e folhagem típicas, em recipiente 

adequado. Muda fornecida em recipiente íntegro, 

com substrato adequado, devidamente identificada 

e hidratada em condições que não comprometam 

seu desenvolvimento; sadia, vigorosa, livre de 

pragas, doenças, fungos e danos mecânicos, sem 

sinais de deficiência nutricional ou outras condições 

que comprometam seu desenvolvimento. 

muda 600 8,97 5.382,00 
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11 Maranta tricolor (Stromanthe thalia). - Muda 

enraizada, com folhagem ornamental característica 

e sem sinais de estresse acentuado. Muda fornecida 

em recipiente íntegro, com substrato adequado, 

devidamente identificada e hidratada em condições 

que não comprometam seu desenvolvimento; sadia, 

vigorosa, livre de pragas, doenças, fungos e danos 

mecânicos, sem sinais de deficiência nutricional ou 

outras condições que comprometam seu 

desenvolvimento. 

muda 200 41,26 8.252,00 

12 Moreia branca (Dietes grandiflora). - Muda ou 

touceira enraizada, com folhas íntegras e vigor 

vegetativo. Muda fornecida em recipiente íntegro, 

com substrato adequado, devidamente identificada 

e hidratada em condições que não comprometam 

seu desenvolvimento; sadia, vigorosa, livre de 

pragas, doenças, fungos e danos mecânicos, sem 

sinais de deficiência nutricional ou outras condições 

que comprometam seu desenvolvimento. 

muda 100 17,98 1.798,00 

13 Pingo de ouro (Duranta erecta). - Muda arbustiva 

enraizada, com folhagem típica e crescimento 

uniforme. Muda fornecida em recipiente íntegro, 

com substrato adequado, devidamente identificada 

e hidratada em condições que não comprometam 

seu desenvolvimento; sadia, vigorosa, livre de 

pragas, doenças, fungos e danos mecânicos, sem 

sinais de deficiência nutricional ou outras condições 

que comprometam seu desenvolvimento. 

muda 150 29,23 4.384,50 

14 Xanadu (Thaumatophyllum xanadu) - Muda 

enraizada, com folhas características, vigorosa e 

sem danos. Muda fornecida em recipiente íntegro, 

com substrato adequado, devidamente identificada 

e hidratada em condições que não comprometam 

seu desenvolvimento; sadia, vigorosa, livre de 

pragas, doenças, fungos e danos mecânicos, sem 

sinais de deficiência nutricional ou outras condições 

que comprometam seu desenvolvimento. 

muda 500 41,19 20.595,00 

 VALOR TOTAL: 127.264,10 (Cento e vinte e sete mil duzentos e sessenta e quatro reais e dez centavos)  

 
  

LOTE 2: INSUMOS 

N° Item Descrição Und. Qtd. Vlr. Unit. Vlr. Tot. 

01 ARGILA EXPANDIDA - PACOTE 50KG PCT 100 77,00 7.700,00 

02 Fertilizante mineral NPK - Formulação 04-14-08, 

acondicionado em embalagem original lacrada de 50 

kg, com identificação de composição e fabricante 

PCT 50 365,63 18.281,50 

03 Manta geotêxtil - Para uso em paisagismo, fornecida 

em rolo ou corte, íntegra e própria para 

separação/proteção do solo; gramatura e 

permeabilidade a definir conforme aplicação. 

Metros 1000 17,39 17.390,00 
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04 Saquinho para produção de mudas - Dimensão 

nominal de 10 × 15 cm, próprio para viveiro, com 

resistência compatível ao enchimento e manuseio; 

quantidade por pacote a definir. 

PCT 100 34,13 3.413,00 

05 Saquinho para produção de mudas. - dimensão 

nominal de 15 × 20 cm, próprio para viveiro, com 

resistência compatível ao enchimento e manuseio; 

quantidade por pacote a definir. 

PCT 100 25,78 2.578,00 

06 Separador de grama. Borda de 10 cm. mt 1000 2,95 2.950,00 

07 Substrato completo. Pacote de 20 kg. PCT 4000 35,05 140.200,00 

08 Superfosfato Simples. Saco 50 kg. SC 50 221,68 11.084,00 

 Valor Total: 203.596,50 (Duzentos e três mil quinhentos e noventa e seis reais e cinquenta centavos)  

 
  

LOTE 3: PLANTAS ORNAMENTAIS  

N° Item Cód. Descrição Und. Qtd. Vlr. Unit. Vlr. Tot. 

01 17041 ALDRAGO (PLATYMISCIUM FLORIBUNDUM) - 

Muda de espécie arbórea nativa, com altura entre 

1,00 m e 1,50 m, acondicionada em sacola 

plástica apropriada ao desenvolvimento radicular; 

sistema radicular bem formado, caule íntegro, 

copa compatível com a espécie e condições 

fitossanitárias adequadas. Sã e vigorosa, livre de 

pragas, doenças, danos mecânicos, deficiência 

nutricional, plantas invasoras e deformações que 

comprometam seu desenvolvimento ou 

sobrevivência após o plantio. Entrega identificada 

por etiqueta ou plaqueta resistente às 

intempéries, contendo, no mínimo, o nome 

popular. 

muda 12 23,40 280,80 

02 17026 Amendoim bravo (Platypodium elegans Vogel) - 

Muda de espécie arbórea nativa, com altura entre 

1,00 m e 1,50 m, acondicionada em sacola 

plástica apropriada ao desenvolvimento radicular; 

sistema radicular bem formado, caule íntegro, 

copa compatível com a espécie e condições 

fitossanitárias adequadas. Sã e vigorosa, livre de 

pragas, doenças, danos mecânicos, deficiência 

nutricional, plantas invasoras e deformações que 

comprometam seu desenvolvimento ou 

sobrevivência após o plantio. Entrega identificada 

por etiqueta ou plaqueta resistente às 

intempéries, contendo, no mínimo, o nome 

popular. 

muda 31 9,99 309,69 

03 17029 Angico (Anadenanthera) - Muda de espécie 

arbórea nativa, com altura entre 1,00 m e 1,50 m, 

acondicionada em sacola plástica apropriada ao 

desenvolvimento radicular; sistema radicular bem 

formado, caule íntegro, copa compatível com a 

espécie e condições fitossanitárias adequadas. 

Sã e vigorosa, livre de pragas, doenças, danos 

muda 63 61,15 3.852,45 
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mecânicos, deficiência nutricional, plantas 

invasoras e deformações que comprometam seu 

desenvolvimento ou sobrevivência após o plantio. 

Entrega identificada por etiqueta ou plaqueta 

resistente às intempéries, contendo, no mínimo, 

o nome popular. 

04 17025 Aroeira brava (Lithraea molleoides Vell.) - Muda 

de espécie arbórea nativa, com altura entre 1,00 

m e 1,50 m, acondicionada em sacola plástica 

apropriada ao desenvolvimento radicular; sistema 

radicular bem formado, caule íntegro, copa 

compatível com a espécie e condições 

fitossanitárias adequadas. Sã e vigorosa, livre de 

pragas, doenças, danos mecânicos, deficiência 

nutricional, plantas invasoras e deformações que 

comprometam seu desenvolvimento ou 

sobrevivência após o plantio. Entrega identificada 

por etiqueta ou plaqueta resistente às 

intempéries, contendo, no mínimo, o nome 

popular. 

muda 32 13,49 431,68 

05 17031 Canudo de pito (Mabea fistulifera Mart) - Muda 

de espécie arbórea nativa, com altura entre 1,00 

m e 1,50 m, acondicionada em sacola plástica 

apropriada ao desenvolvimento radicular; sistema 

radicular bem formado, caule íntegro, copa 

compatível com a espécie e condições 

fitossanitárias adequadas. Sã e vigorosa, livre de 

pragas, doenças, danos mecânicos, deficiência 

nutricional, plantas invasoras e deformações que 

comprometam seu desenvolvimento ou 

sobrevivência após o plantio. Entrega identificada 

por etiqueta ou plaqueta resistente às 

intempéries, contendo, no mínimo, o nome 

popular. 

muda 32 118,83 3.802,56 

06 17044 CEREJEIRA (EUGENIA INVOLUCRATA) - Muda 

de espécie arbórea nativa, com altura entre 1,00 

m e 1,50 m, acondicionada em sacola plástica 

apropriada ao desenvolvimento radicular; sistema 

radicular bem formado, caule íntegro, copa 

compatível com a espécie e condições 

fitossanitárias adequadas. Sã e vigorosa, livre de 

pragas, doenças, danos mecânicos, deficiência 

nutricional, plantas invasoras e deformações que 

comprometam seu desenvolvimento ou 

sobrevivência após o plantio. Entrega identificada 

por etiqueta ou plaqueta resistente às 

intempéries, contendo, no mínimo, o nome 

popular. 

muda 12 153,60 1.843,20 

07 17035 Copaíba (Copaifera langsdorffii Desf) - Muda de 

espécie arbórea nativa, com altura entre 1,00 m e 

1,50 m, acondicionada em sacola plástica 

apropriada ao desenvolvimento radicular; sistema 

radicular bem formado, caule íntegro, copa 

compatível com a espécie e condições 

fitossanitárias adequadas. Sã e vigorosa, livre de 

pragas, doenças, danos mecânicos, deficiência 

nutricional, plantas invasoras e deformações que 

comprometam seu desenvolvimento ou 

sobrevivência após o plantio. Entrega identificada 

muda 31 60,89 1.887,59 
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por etiqueta ou plaqueta resistente às 

intempéries, contendo, no mínimo, o nome 

popular. 

08 17027 Embaúba (Cecropia sp.) - Muda de espécie 

arbórea nativa, com altura entre 1,00 m e 1,50 m, 

acondicionada em sacola plástica apropriada ao 

desenvolvimento radicular; sistema radicular bem 

formado, caule íntegro, copa compatível com a 

espécie e condições fitossanitárias adequadas. 

Sã e vigorosa, livre de pragas, doenças, danos 

mecânicos, deficiência nutricional, plantas 

invasoras e deformações que comprometam seu 

desenvolvimento ou sobrevivência após o plantio. 

Entrega identificada por etiqueta ou plaqueta 

resistente às intempéries, contendo, no mínimo, 

o nome popular. 

muda 31 102,66 3.182,46 

09 17033 Ingá (Inga sp) - Muda de espécie arbórea nativa, 

com altura entre 1,00 m e 1,50 m, acondicionada 

em sacola plástica apropriada ao 

desenvolvimento radicular; sistema radicular bem 

formado, caule íntegro, copa compatível com a 

espécie e condições fitossanitárias adequadas. 

Sã e vigorosa, livre de pragas, doenças, danos 

mecânicos, deficiência nutricional, plantas 

invasoras e deformações que comprometam seu 

desenvolvimento ou sobrevivência após o plantio. 

Entrega identificada por etiqueta ou plaqueta 

resistente às intempéries, contendo, no mínimo, 

o nome popular. 

muda 31 118,03 3.658,93 

10 17037 Ipê branco (Tabebuia roseo-alba) - Muda de 

espécie arbórea nativa, com altura entre 1,00 m e 

1,50 m, acondicionada em sacola plástica 

apropriada ao desenvolvimento radicular; sistema 

radicular bem formado, caule íntegro, copa 

compatível com a espécie e condições 

fitossanitárias adequadas. Sã e vigorosa, livre de 

pragas, doenças, danos mecânicos, deficiência 

nutricional, plantas invasoras e deformações que 

comprometam seu desenvolvimento ou 

sobrevivência após o plantio. Entrega identificada 

por etiqueta ou plaqueta resistente às 

intempéries, contendo, no mínimo, o nome 

popular. 

muda 12 90,15 1.081,80 

11 17028 Jaboticabeira (Plinia peruviana) - Muda de 

espécie arbórea nativa, com altura entre 1,00 m e 

1,50 m, acondicionada em sacola plástica 

apropriada ao desenvolvimento radicular; sistema 

radicular bem formado, caule íntegro, copa 

compatível com a espécie e condições 

fitossanitárias adequadas. Sã e vigorosa, livre de 

pragas, doenças, danos mecânicos, deficiência 

nutricional, plantas invasoras e deformações que 

comprometam seu desenvolvimento ou 

sobrevivência após o plantio. Entrega identificada 

por etiqueta ou plaqueta resistente às 

intempéries, contendo, no mínimo, o nome 

popular. 

muda 32 370,08 11.842,56 
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12 17030 Jacarandá de espinho (Machaerium hirtum) - 

Muda de espécie arbórea nativa, com altura entre 

1,00 m e 1,50 m, acondicionada em sacola 

plástica apropriada ao desenvolvimento radicular; 

sistema radicular bem formado, caule íntegro, 

copa compatível com a espécie e condições 

fitossanitárias adequadas. Sã e vigorosa, livre de 

pragas, doenças, danos mecânicos, deficiência 

nutricional, plantas invasoras e deformações que 

comprometam seu desenvolvimento ou 

sobrevivência após o plantio. Entrega identificada 

por etiqueta ou plaqueta resistente às 

intempéries, contendo, no mínimo, o nome 

popular. 

muda 31 54,48 1.688,88 

13 17038 Jacarandá mimoso (Jacaranda mimosifolia) - 

Muda de espécie arbórea nativa, com altura entre 

1,00 m e 1,50 m, acondicionada em sacola 

plástica apropriada ao desenvolvimento radicular; 

sistema radicular bem formado, caule íntegro, 

copa compatível com a espécie e condições 

fitossanitárias adequadas. Sã e vigorosa, livre de 

pragas, doenças, danos mecânicos, deficiência 

nutricional, plantas invasoras e deformações que 

comprometam seu desenvolvimento ou 

sobrevivência após o plantio. Entrega identificada 

por etiqueta ou plaqueta resistente às 

intempéries, contendo, no mínimo, o nome 

popular. 

muda 12 114,89 1.378,68 

14 17036 Jequitibá branco (Cariniana estrellensis) - Muda 

de espécie arbórea nativa, com altura entre 1,00 

m e 1,50 m, acondicionada em sacola plástica 

apropriada ao desenvolvimento radicular; sistema 

radicular bem formado, caule íntegro, copa 

compatível com a espécie e condições 

fitossanitárias adequadas. Sã e vigorosa, livre de 

pragas, doenças, danos mecânicos, deficiência 

nutricional, plantas invasoras e deformações que 

comprometam seu desenvolvimento ou 

sobrevivência após o plantio. Entrega identificada 

por etiqueta ou plaqueta resistente às 

intempéries, contendo, no mínimo, o nome 

popular. 

muda 48 98,29 4.717,92 

15 17043 MANACÁ DA SERRA (PLERONA MUTABILE) - 

Muda de espécie arbórea nativa, com altura entre 

1,00 m e 1,50 m, acondicionada em sacola 

plástica apropriada ao desenvolvimento radicular; 

sistema radicular bem formado, caule íntegro, 

copa compatível com a espécie e condições 

fitossanitárias adequadas. Sã e vigorosa, livre de 

pragas, doenças, danos mecânicos, deficiência 

nutricional, plantas invasoras e deformações que 

comprometam seu desenvolvimento ou 

sobrevivência após o plantio. Entrega identificada 

por etiqueta ou plaqueta resistente às 

intempéries, contendo, no mínimo, o nome 

popular. 

muda 12 65,19 782,28 

16 17039 Oiti (Licania tomentosa) - Muda de espécie 

arbórea nativa, com altura entre 1,00 m e 1,50 m, 

acondicionada em sacola plástica apropriada ao 

muda 12 61,53 738,36 
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desenvolvimento radicular; sistema radicular bem 

formado, caule íntegro, copa compatível com a 

espécie e condições fitossanitárias adequadas. 

Sã e vigorosa, livre de pragas, doenças, danos 

mecânicos, deficiência nutricional, plantas 

invasoras e deformações que comprometam seu 

desenvolvimento ou sobrevivência após o plantio. 

Entrega identificada por etiqueta ou plaqueta 

resistente às intempéries, contendo, no mínimo, 

o nome popular. 

17 17042 Pata de Vaca (bauhinia forficata) - Muda de 

espécie arbórea nativa, com altura entre 1,00 m e 

1,50 m, acondicionada em sacola plástica 

apropriada ao desenvolvimento radicular; sistema 

radicular bem formado, caule íntegro, copa 

compatível com a espécie e condições 

fitossanitárias adequadas. Sã e vigorosa, livre de 

pragas, doenças, danos mecânicos, deficiência 

nutricional, plantas invasoras e deformações que 

comprometam seu desenvolvimento ou 

sobrevivência após o plantio. Entrega identificada 

por etiqueta ou plaqueta resistente às 

intempéries, contendo, no mínimo, o nome 

popular. 

muda 12 193,57 2.322,84 

18 17032 Pau jacaré (Piptadenia gonoacantha ). - Muda de 

espécie arbórea nativa, com altura entre 1,00 m e 

1,50 m, acondicionada em sacola plástica 

apropriada ao desenvolvimento radicular; sistema 

radicular bem formado, caule íntegro, copa 

compatível com a espécie e condições 

fitossanitárias adequadas. Sã e vigorosa, livre de 

pragas, doenças, danos mecânicos, deficiência 

nutricional, plantas invasoras e deformações que 

comprometam seu desenvolvimento ou 

sobrevivência após o plantio. Entrega identificada 

por etiqueta ou plaqueta resistente às 

intempéries, contendo, no mínimo, o nome 

popular. 

muda 31 10,55 327,05 

19 17034 Pitangueira (Eugenia uniflora) - Muda de espécie 

arbórea nativa, com altura entre 1,00 m e 1,50 m, 

acondicionada em sacola plástica apropriada ao 

desenvolvimento radicular; sistema radicular bem 

formado, caule íntegro, copa compatível com a 

espécie e condições fitossanitárias adequadas. 

Sã e vigorosa, livre de pragas, doenças, danos 

mecânicos, deficiência nutricional, plantas 

invasoras e deformações que comprometam seu 

desenvolvimento ou sobrevivência após o plantio. 

Entrega identificada por etiqueta ou plaqueta 

resistente às intempéries, contendo, no mínimo, 

o nome popular. 

muda 31 82,89 2.569,59 

20 17045 Quaresmeira ( PLERONA GRANULOSUM) - 

Muda de espécie arbórea nativa, com altura entre 

1,00 m e 1,50 m, acondicionada em sacola 

plástica apropriada ao desenvolvimento radicular; 

sistema radicular bem formado, caule íntegro, 

copa compatível com a espécie e condições 

fitossanitárias adequadas. Sã e vigorosa, livre de 

pragas, doenças, danos mecânicos, deficiência 

muda 12 40,96 491,52 
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nutricional, plantas invasoras e deformações que 

comprometam seu desenvolvimento ou 

sobrevivência após o plantio. Entrega identificada 

por etiqueta ou plaqueta resistente às 

intempéries, contendo, no mínimo, o nome 

popular. 

21 17040 Resedá gigante (Lagerstroemia indica) - Muda de 

espécie arbórea nativa, com altura entre 1,00 m e 

1,50 m, acondicionada em sacola plástica 

apropriada ao desenvolvimento radicular; sistema 

radicular bem formado, caule íntegro, copa 

compatível com a espécie e condições 

fitossanitárias adequadas. Sã e vigorosa, livre de 

pragas, doenças, danos mecânicos, deficiência 

nutricional, plantas invasoras e deformações que 

comprometam seu desenvolvimento ou 

sobrevivência após o plantio. Entrega identificada 

por etiqueta ou plaqueta resistente às 

intempéries, contendo, no mínimo, o nome 

popular. 

muda 12 66,30 795,60 

 Valor Total: 47.986,44(Quarenta e sete mil novecentos e oitenta e seis reais e quarenta e quatro centavos)  

 

*OBS: O lance será dado sobre o valor dos LOTES  
 
OS ITENS OFERTADOS DEVEM CONTER AS ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS DO TERMO DE 
REFERÊNCIA, O MUNICÍPIO NÃO ACEITARÁ ITENS COM CARACTERISTICAS INFERIORES, 
SOMENTE COM CARACTERÍSTICAS IGUAIS OU SUPERIORES. EXCEPCIONALMENTE, PODERÃO 
SER APROVADAS VARIAÇÕES NAS ESPECIFICAÇÕES E GRAMATURA DOS ITENS, PARA 
ADEQUAÇÃO AOS PADRÕES DE CADA FABRICANTE, DESDE QUE CONFIGURE MELHORIA DE 
QUALIDADE EM RELAÇÃO ÀS ESPECIFICAÇÕES ORIGINAIS. 

1.2. Para critério de aceitabilidade, será considerado o MENOR PREÇO POR LOTE. 

1.3. Os itens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante 

do Estudo Técnico Preliminar, não se enquadrando como bens de luxo, conforme Decreto Municipal 

nº 553/2024. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano, contado a partir da assinatura do contrato, 

podendo ser prorrogado conforme estabelecido pelos artigos 105, 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

1.5. O prazo de vigência da ARP será contado do primeiro dia útil subsequente à assinatura da ARP. 

1.6. A Minuta da ARP (Anexo III), oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 

à vigência da contratação. 

1.7. Considera-se competente para participar deste certame, a empresa que possui em sua Classificação 

Nacional das Atividades Econômicas, atividades relacionadas ao objeto desta licitação e devidamente 

licenciada pelos órgãos competentes. 

1.8. A Prefeitura de Teixeiras não está obrigada a contratar a totalidade dos itens licitados. 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
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2.1. A fundamentação da presente contratação decorre da necessidade de aquisição de plantas 

ornamentais, mudas de espécies arbóreas nativas, saquinhos para mudas, substratos e demais 

insumos e materiais previstos nos Documentos de Formalização da Demanda, destinados ao 

atendimento das necessidades do Município de Teixeiras/MG, especialmente no que se refere ao 

paisagismo, à arborização e à manutenção dos espaços públicos, bem como à execução de ações 

de recuperação ambiental. 

2.2. A contratação justifica-se, ainda, pela necessidade de disponibilizar os materiais necessários à 

recomposição da vegetação em áreas que demandam recuperação ambiental e ao cumprimento das 

obrigações ambientais atribuídas ao Município, incluindo aquelas relacionadas ao Plano de 

Recuperação de Área Degradada (PRAD), às condicionantes da Licença Ambiental nº 390/2025 e 

aos demais compromissos e determinações indicados nos respectivos Documentos de Formalização 

da Demanda. 

2.3. A definição dos quantitativos deverá observar as necessidades apresentadas pelas áreas 

demandantes, considerando as finalidades de utilização dos materiais, as ações de paisagismo e 

manutenção dos espaços públicos e as demandas específicas de recuperação ambiental. A 

fundamentação da contratação, a descrição detalhada das necessidades e os demais elementos que 

justificam a solução adotada encontram-se apresentados no Estudo Técnico Preliminar (ETP), que 

integra o processo administrativo, em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

3.1. A  descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares (ETP), que integram o presente Termo de Referência, no qual foram analisadas 

as necessidades do Município de Teixeiras/MG quanto à aquisição de plantas ornamentais, mudas 

de espécies arbóreas nativas, saquinhos para mudas, substratos e demais insumos e materiais 

previstos nos Documentos de Formalização da Demanda, destinados ao paisagismo, à manutenção 

dos espaços públicos e à execução de ações de recuperação ambiental 

3.2. A solução consiste na realização de procedimento para registro de preços visando a futuras e 

eventuais aquisições dos materiais necessários ao atendimento das demandas municipais, 

permitindo o fornecimento conforme as necessidades da Administração. A contratação busca 

assegurar a disponibilidade de plantas, mudas e materiais adequados às atividades de plantio e 

manutenção das áreas verdes, bem como às ações de recomposição vegetal e ao cumprimento das 

obrigações ambientais atribuídas ao Município, conforme as finalidades descritas nos respectivos 

Documentos de Formalização da Demanda, observados os princípios do planejamento, da eficiência 

e da economicidade previstos na Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 

Sustentabilidade 

4.1. Os requisitos da contratação, incluindo os critérios de sustentabilidade ambiental, social e econômica, 

bem como as diretrizes relacionadas à eficiência do gasto público, à governança e ao ciclo de vida 

do objeto, foram devidamente definidos e justificados no Estudo Técnico Preliminar (ETP), o qual 

integra o planejamento da presente contratação. Tais diretrizes deverão ser observadas de forma 

integral durante todas as fases do processo, especialmente na execução contratual e na fiscalização, 

em consonância com os princípios estabelecidos no art. 11 da Lei nº 14.133/2021. 
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4.2. Será exigida do licitante classificado em primeiro lugar a apresentação de amostras dos itens 

ofertados, sempre que necessário à verificação da conformidade com as especificações técnicas, 

características físicas, padrões de qualidade e embalagens estabelecidos neste Termo de Referência. 

As amostras deverão permitir a análise objetiva da adequação do produto ao objeto da contratação, 

podendo ser aprovadas ou reprovadas pela Administração, mediante critérios previamente definidos 

no instrumento convocatório. 

4.3. A amostra deverá ser entregue na Sede da Prefeitura, Rua Antônio Moreira Barros, 101, Centro, 

Teixeiras/MG CEP 36.580-000, de segunda a sexta-feira, de 8:00h-11:00h e das 13:00h-17:00h, no 

prazo de até 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS contados da data da solicitação, sob pena de não aceitação 

da proposta. 

4.4. As amostras deverão ser apresentadas em conformidade com as especificações técnicas previstas 

neste Termo de Referência, especialmente quanto ao peso, embalagem, rotulagem, prazo de 

validade e características físicas e qualitativas dos produtos, conforme descrito no item 1.1 deste 

instrumento convocatório, de modo a permitir a verificação objetiva da compatibilidade com o objeto 

licitado. 

4.5. As amostras serão avaliadas conforme a descrição no item 1.1 e poderão ser abertas, manuseadas, 

receber cortes, secções, vincos, cozimento e degustação. 

4.6. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

setor requisitante, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 

proposta do licitante será recusada. 

4.7. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o(a) Pregoeiro(a) 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com 

a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no item 1.1. 

4.8. As amostras colocadas à disposição da Administração poderão ser manuseadas e retiradas de suas 

embalagens pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 

4.9. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos 

licitantes no prazo de 10 (dias) dias corridos, após o qual poderão ser descartadas pela 

Administração, sem direito a ressarcimento. 

Subcontratação 

4.10. Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto contratual, em razão da necessidade 

de garantir a execução direta do objeto pelo contratado, assegurando a padronização, a qualidade 

dos serviços/produtos e a plena responsabilidade pela execução contratual, nos termos do 

instrumento convocatório. 

Garantia da contratação 

4.11. Não será exigida garantia da contratação, prevista nos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, 

em razão da natureza comum do objeto, do baixo risco de inadimplemento contratual, da entrega 

parcelada conforme a necessidade da Administração e da inexistência de complexidade técnica ou 

financeira que justifique a imposição dessa exigência. A adoção da garantia, neste caso, representaria 

medida desproporcional, com potencial de restringir a competitividade e elevar os custos da 

contratação, sem proporcionar benefícios compatíveis para a Administração. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 



 
 
 
 
 
 
 

   

 Rua Antônio Moreira Barros, 101 – Centro – Teixeiras/MG – www.teixeiras.mg.gov.br - Página 34 de 73 
 

 
Condições de entrega 

5.1.  O prazo de dos itens será de até 15 (quinze) dias úteis, contados do envio da Autorização de 

Fornecimento (AF) pelo Departamento de Compras do Município de Teixeiras/MG, conforme previsto 

nos Documentos de Formalização da Demanda. 

5.1.1. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 3 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 
de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.2. Não serão aceitas entregas parceladas ou divergentes das AFs enviadas, caso isso ocorra, o material 

poderá ser devolvido até que se adeque a situação. 

5.3. Os itens deverão ser entregues nos endereços e horários, especificados pela Secretaria De 

Infraestrutura, obras e Meio Ambiente do Município, dentro do município de Teixeiras. Qualquer 

entrega fora do local e horário previstos, e ainda, fora do prazo de entrega poderá ser devolvida, sem 

prejuízo às sanções previstas em lei. 

5.4. A exigência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obriga a Administração a contratar, podendo ser realizada licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada (art. 83 da Lei 14.133/2021).  

5.5. Especificações quanto à emissão e recepção da ordem de fornecimento: 

5.6. A ordem de fornecimento, a ser emitida pelo Departamento de Compras, é realizada de forma 

eletrônica e será enviada para o e-mail da contratada. 

5.7. O licitante deverá fornecer junto à sua proposta o e-mail e telefone para o qual poderão ser 

encaminhadas as ordens de fornecimento. 

5.8. Considera-se como data do recebimento da ordem de fornecimento o primeiro dia útil seguinte ao do 

envio do e-mail. 

5.9. Recebimento Provisório: A partir da data da entrega do objeto solicitado, o Responsável Técnico do 

Departamento solicitante e fiscal da Ata de Registro de Preços, responsável pelo Recebimento da 

Secretaria, terá um prazo de até 02 (dois) dias úteis para conferência da Nota Fiscal, data de validade 

dos produtos, lote, quantidade, bem como verificar a conformidade do produto com o solicitado na 

Nota de Empenho. 

5.10. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades cabíveis. 

5.11. O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 

resultantes da incorreta execução do fornecimento. 

5.12. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
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5.13. As mudas de espécies arbóreas nativas deverão atender aos critérios mínimos estabelecidos nos 

Documentos de Formalização da Demanda, incluindo, quando especificado, altura entre 1,00 m e 

1,50 m, acondicionamento em recipiente adequado ao desenvolvimento radicular, sistema radicular 

bem formado, caule íntegro e copa compatível com a espécie. 

5.13.1. As mudas deverão ser entregues sadias, vigorosas, devidamente identificadas e em condições 
fitossanitárias adequadas, livres de pragas, doenças, danos mecânicos, deficiências nutricionais, 
plantas invasoras e deformações que possam comprometer seu desenvolvimento ou sua 
sobrevivência após o plantio 

5.13.2.   As plantas ornamentais deverão ser entregues em recipientes íntegros, com substrato adequado 
e em condições apropriadas de hidratação, apresentando bom estado fitossanitário, folhas sadias e 
aspecto compatível com a espécie, sem sinais de pragas, doenças, fungos, danos mecânicos ou 
outras condições que comprometam seu desenvolvimento. 

5.13.3. Os substratos, fertilizantes, saquinhos para mudas e demais insumos deverão corresponder às 
especificações e unidades de fornecimento estabelecidas no Termo de Referência, devendo ser 
entregues em embalagens íntegras, adequadamente acondicionados e sem sinais de 
contaminação, deterioração ou avarias que comprometam sua utilização. 

5.13.4. O transporte e o acondicionamento das mudas e plantas deverão preservar sua integridade física, 
hidratação e condições fitossanitárias, evitando danos às raízes, aos caules e às folhas, bem como 
exposição a condições que possam comprometer a qualidade dos vegetais. Os demais materiais 
deverão ser transportados de forma compatível com suas características e recomendações de 
conservação. 

5.13.5. Em circunstâncias excepcionais, tais como eventos de força maior, problemas logísticos, ou outros 
impedimentos imprevistos, a empresa reserva-se o direito de solicitar, mediante justificativa, o 
aditamento do prazo de entrega, sendo aceita somente caso seja realizada por meio de solicitação 
formal para o e-mail: compras@teixeiras.mg.gov.br.  

5.14. Caso não cumpridas as exigências, o Fornecedor será comunicado a retirar o produto no local de 

entrega e a substituí-lo por outro que atenda as especificações constantes deste Edital, sem nenhum 

ônus para a Administração e ficará sujeito às penalidades previstas neste Edital.  

5.15. Em casos excepcionais de falta de algum item constante na Autorização de Fornecimento emitida, a 

empresa deverá efetivar a remessa dos demais, justificando fundamentadamente os motivos da falta, 

que serão avaliados pela Secretaria requisitante para o efeito de aplicação ou não de penalidades.  

5.16. Os produtos a serem fornecidos deverão ser de boa qualidade, livres de defeitos, imperfeições e 

outros vícios que impeçam ou reduzam suas usabilidades e deverá atender rigorosamente às 

prescrições estabelecidas na planilha descritiva neste TR. 

5.17. Os bens objetos do presente Termo de Referência, deverão atender à Lei Federal nº 8.078/1990 

(Código de Defesa do Consumidor); 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 

ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do serviço, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 

simples apostila. 

mailto:compras@teixeiras.mg.gov.br
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a empresa devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

Fiscalização  

6.5. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. 

6.6. O fiscal acompanhará a entrega, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no 

termo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. Também anotará em 

registro próprio todas as ocorrências relacionadas à sua execução, com a descrição do que for 

necessário para a regularização dos defeitos observados, sempre que necessário.  

6.7. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal emitirá notificações para a correção do 

item, determinando prazo para a correção.  

6.8. O fiscal informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção 

de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso. 

6.9. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.10. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual  

6.11. O fiscal verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o 

empenho, o pagamento, as garantias e as glosas, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário. 

6.12. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

6.13. Demais atribuições previstas no art. 23 do Decreto Municipal 553/2024. 

FISCAL DE CONTRATO    

LOTAÇÃO NOME FUNÇÃO MATRICULA 

SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA, 

OBRAS E MEIO 
AMBIENTE 

 
LETICIA GALVÃO 

CARDOSO 
CHEFE DE DIVISÃO DE 

INSFRAESTRUTURA 
4420 

Gestor do Contrato 

6.14. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 

a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 

para fins de atendimento da finalidade da administração.  
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6.15. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

6.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

6.17. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações.  

6.18. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 

o caso.   

6.19. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração.   

6.20. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 

e gestão nos termos do contrato. 

6.21. Demais atribuições previstas no art. 22 do Decreto Municipal 553/2024. 

GESTOR DE CONTRATO    

LOTAÇÃO NOME FUNÇÃO MATRICULA 

ADMINISTRAÇÃO E 
PLANEJAMENTO 

MICAELLE JESSICKA FERREIRA ASSISTENTE 
ADMINISTRATIVO 

3984 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
 

Do recebimento 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituídos no prazo de até 7(sete) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 

exigências contratuais. 
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7.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

7.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 

da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a 

análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação: 

7.7. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 10 (dez) dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

7.8. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como:  

7.8.1. o prazo de validade; 

7.8.2. a data da emissão;  

7.8.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.8.4. o período respectivo de execução do contrato;  

7.8.5. o valor a pagar; e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.9. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante; 

7.10. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

7.11. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

7.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

7.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.  
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7.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.   

Prazo de pagamento 

7.15. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da 

despesa, conforme seção anterior. 

7.16. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.17. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

7.18. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.19. Para a execução do pagamento de que trata o subitem anterior a Contratada deverá fazer constar na 

nota fiscal correspondente emitida, sem rasura, em letra bem legível, em nome da Prefeitura Municipal 

de Teixeiras, CNPJ nº 18.134.056/0001-02, o número de sua conta bancária, o nome do Banco e a 

respectiva Agência em que deverá ser creditado o valor devido pela remuneração apurada. 

7.20. Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será 

devolvida à contratada, pelo representante do MUNICÍPIO e o pagamento ficará pendente até que 

aquela providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 

após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer 

ônus para o MUNICÍPIO. 

7.21. Nos preços unitários e totais dos itens entregues deverão estar incluídos todos os encargos 

tributários, fiscais, trabalhistas, sociais, bem como tudo que influenciar no preço final deles. 

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.23. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.24. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1. O contratado será selecionado por meio de realização de procedimento de licitação, na modalidade 

PREGÃO, na forma eletrônica, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO POR 

LOTE. 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta. 
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8.2. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo menor 

preço por item. 

Forma de fornecimento: 

8.3. O fornecimento do objeto será parcelado ou de forma integral de acordo com a demanda da 

secretaria. 

Exigências de habilitação: 

8.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz; 

8.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

8.11. A apresentação do Contrato Social poderá ser dispensada, nos casos em que o fornecedor constar 

com seus dados cadastrais atualizados no Cadastro Geral do Município (CGM). 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 

da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 

da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 

e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=56753
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8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.16. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.17. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.18. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  

 

8.19. A licitante deverá apresentar atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, que comprove(m) o fornecimento anterior de produtos de natureza 

semelhante e compatível com o objeto do lote, especialmente mudas de espécies vegetais, plantas 

ornamentais, mudas de espécies arbóreas ou produtos correlatos 

8.20. O(s) atestado(s) deverá(ão) demonstrar experiência compatível com as características do objeto 

licitado, não sendo exigida identidade absoluta entre os produtos anteriormente fornecidos e aqueles 

previstos nesta contratação. 

8.21. Será admitida a apresentação de um ou mais atestados para comprovação da experiência exigida, 

desde que, em conjunto, demonstrem a compatibilidade com o objeto da contratação. 

8.22. A Administração poderá realizar diligências para verificar a autenticidade e a legitimidade dos 

documentos apresentados, observada a legislação aplicável. 

8.23. COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE DO RENASSEM 

8.24. A licitante deverá comprovar para o lote 1 e 3 a inscrição regular no Registro Nacional de Sementes 

e Mudas (RENASEM), mantido pelo Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA), na modalidade 

correspondente à atividade exercida, quando exigível pela legislação aplicável às espécies e aos 

produtos integrantes do lote. 

8.25. A exigência observará as disposições da Lei Federal nº 10.711/2003, do Decreto Federal nº 

10.586/2020 e das normas complementares aplicáveis, respeitadas as hipóteses legais de dispensa. 

 
9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 378.838,04 (trezentos e setenta e oito mil, oitocentos e trinta e oito 

reais e quatro centavos). 

9.2. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações (art. 25 do Decreto nº 11.462/2023): 

9.3. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, 

nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
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9.4. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência 

de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

9.5. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto 

para a contratação; ou 

9.5.1. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no orçamento do município, a saber: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

• 3.3.90.30.00.2.09.01.15.452.0021.2.0070– ATIVIDADES DA SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA E OBRAS 

FONTE:  

• 1.500.000 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS. 
 
*As especificações e condições itens é de responsabilidade exclusiva da secretaria requisitante, não 
sendo atribuído à Agente de Contratação e Equipe de apoio quaisquer culpabilidades neste sentido.  
 
APROVO o presente Termo de Referência cuja finalidade é subsidiar os licitantes de todas as informações 
necessárias à participação do certame, estando presentes os elementos necessários a identificação do objeto, 
seu custo e todos os critérios para participação de forma clara e concisa. 

Teixeiras, 20 de outubro de 2026. 

 
 

José Afrânio Damaceno 
Secretário de Infraestrutura, Obras e Meio Ambiente 
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ANEXO IA - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) 

I. INTRODUÇÃO 

O Estudo Técnico Preliminar (ETP) constitui a primeira etapa da fase de planejamento de uma 
contratação, que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução, tendo como objetivo 
assegurar a viabilidade técnica da contratação, bem como o tratamento de seu impacto ambiental, além de 
embasar o Termo de Referência ou o Projeto Básico, que somente é elaborado se a contratação for 
considerada viável. 

O ETP tem por objetivo principal estudar detalhadamente a necessidade, identificar e analisar os 
cenários para o atendimento da demanda registrada no Documento de Formalização de Demanda (DFD), 
para, dentre as possibilidades de mercado, selecionar a melhor solução para supri-la, demonstrando a 
viabilidade técnica e econômica da solução identificada, fornecendo as informações necessárias para 
subsidiar a tomada de decisão e o prosseguimento do respectivo processo de contratação, com observância 
às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública. 

O presente ETP apresenta os devidos estudos para a contratação da solução que atenderá à 
necessidade abaixo especificada. 

 
II. INFORMAÇÕES BÁSICAS  

 

ÁREA REQUISITANTE: Secretaria de Infraestrutura, Obras e Meio Ambiente 
 
ÁREA(S) DEMANDANTE(S): Secretaria de Infraestrutura, Obras e Meio Ambiente  

DATA: 20/10/2026 

 

III. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

O Município de Teixeiras/MG necessita promover a preservação, a recuperação e a manutenção das 
áreas verdes e dos espaços públicos municipais, visando à conservação do patrimônio público, à melhoria do 
paisagismo urbano e rural e à promoção de condições ambientais adequadas à população. 

A arborização e a manutenção de canteiros, praças, bosques, parques, logradouros públicos e demais 
áreas verdes constituem medidas importantes para o embelezamento da cidade, a valorização dos espaços 
de convivência e a recuperação ambiental de áreas que demandem intervenções. Essas ações contribuem 
para a melhoria da qualidade de vida da população, para a conservação dos recursos naturais e para a 
valorização dos espaços públicos. 

Nesse contexto, o plantio de mudas de espécies nativas desempenha papel relevante na recuperação 
ambiental, na preservação da biodiversidade local e na proteção do solo, além de contribuir para a 
manutenção dos serviços ecossistêmicos e para o equilíbrio ambiental. A utilização dessas espécies também 
poderá atender às necessidades decorrentes de ações, projetos e condicionantes relacionados ao 
licenciamento ambiental, quando aplicáveis, favorecendo o desenvolvimento sustentável do Município. 

A aquisição de plantas ornamentais, árvores adultas e mudas também se mostra necessária para a 
implantação, a revitalização e a manutenção de jardins, praças, canteiros e outros espaços públicos. Esses 
elementos vegetais contribuem para a composição paisagística, a harmonização dos ambientes e a criação 
de espaços mais agradáveis e acolhedores para a população. 

Além dos benefícios estéticos, a vegetação presente nos espaços públicos pode proporcionar 
benefícios ambientais, como o sombreamento, a melhoria do conforto térmico e a contribuição para a 
qualidade ambiental urbana, favorecendo o bem-estar dos cidadãos que utilizam esses locais. 

Complementarmente, a execução adequada das atividades de plantio, recuperação e manutenção das 
áreas verdes depende da disponibilidade de insumos e ferramentas apropriados, necessários à preparação 
do solo, ao cultivo, ao desenvolvimento das espécies vegetais e à conservação dos espaços recuperados. A 
disponibilidade desses materiais é importante para assegurar melhores condições de execução dos serviços 
e maior aproveitamento dos recursos públicos empregados. 
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Dessa forma, a contratação pretendida busca atender às necessidades do Município de Teixeiras/MG 
relacionadas ao paisagismo, à arborização, à recuperação ambiental e à manutenção dos espaços públicos, 
mediante a disponibilização dos materiais necessários à execução dessas atividades, observadas as 
demandas da Administração e as especificações definidas nos documentos da contratação. 

Por se tratar de bens cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos 
por meio de especificações usuais de mercado, os itens que apresentem essas características poderão ser 
classificados como bens comuns, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Além das necessidades relacionadas ao paisagismo, à arborização e à manutenção dos espaços 
públicos municipais, parte da contratação decorre da necessidade de cumprimento de obrigações ambientais 
específicas atribuídas ao Município de Teixeiras/MG, incluindo determinações judiciais, compromissos 
firmados perante o Ministério Público e condicionantes de licenciamento ambiental. 

Nesse contexto, a aquisição de mudas de espécies arbóreas nativas destina-se, entre outras 
finalidades, à execução das medidas de recomposição vegetal previstas na sentença judicial por dano 
ambiental, ao atendimento das ações estabelecidas no Plano de Recuperação de Área Degradada (PRAD) 
da antiga unidade de reciclagem e compostagem, ao cumprimento das condicionantes ambientais 
relacionadas à Licença Ambiental nº 390/2025 e ao replantio de mudas na área da quadra municipal, conforme 
o Termo de Compromisso e o processo do Ministério Público indicados no Documento de Formalização da 
Demanda. 

O atendimento dessas obrigações é necessário para viabilizar a recuperação das áreas objeto de 
intervenção, contribuir para a regularização ambiental do Município e evitar o descumprimento de 
determinações e compromissos formalmente assumidos, observados os respectivos prazos e as exigências 
constantes dos documentos que fundamentam cada medida. 

Dessa forma, a contratação apresenta duas finalidades complementares: atender às demandas de 
paisagismo, arborização e manutenção dos espaços públicos municipais e assegurar a disponibilidade das 
mudas necessárias à execução das medidas de recuperação ambiental e ao cumprimento das obrigações 
específicas atribuídas ao Município. 

IV. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL  

A presente contratação encontra-se alinhada ao planejamento do Município de Teixeiras/MG, estando 
contemplada no Plano de Contratações Anual (PCA), conforme consta à página 31, item 126. A aquisição de 
plantas ornamentais, mudas de espécies arbóreas nativas, saquinhos para mudas, substratos e demais 
insumos necessários ao plantio e à manutenção de áreas verdes atende às necessidades da Administração 
Municipal relacionadas ao paisagismo, à manutenção dos espaços públicos e à execução de ações de 
recuperação ambiental, incluindo o cumprimento das obrigações ambientais atribuídas ao Município. 

Dessa forma, a contratação está compatível com o planejamento municipal, devendo sua execução 
observar a disponibilidade orçamentária e financeira e as demais exigências legais aplicáveis. 

V. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

Os itens a serem adquiridos deverão atender às especificações técnicas e aos padrões de qualidade 
estabelecidos no Termo de Referência, observadas as características próprias de cada produto. As plantas 
ornamentais e as mudas de espécies arbóreas nativas deverão ser fornecidas em condições adequadas de 
desenvolvimento e conservação, com recipientes íntegros, substrato apropriado, identificação da espécie e 
condições fitossanitárias satisfatórias, livres de pragas, doenças e danos que possam comprometer seu 
desenvolvimento, conforme os critérios definidos nos Documentos de Formalização da Demanda; 

Os substratos, fertilizantes, saquinhos para mudas e demais insumos deverão corresponder às 
especificações, unidades de fornecimento e quantidades estabelecidas para cada item, sendo entregues em 
embalagens íntegras e em condições adequadas de armazenamento e utilização. 

A contratação deverá observar, sempre que aplicável, critérios de sustentabilidade ambiental, 
priorizando o acondicionamento adequado dos produtos, a redução de resíduos e a destinação 
ambientalmente apropriada das embalagens, sem comprometer a qualidade e a conservação dos materiais 
adquiridos. 

A contratada será responsável pelo transporte e pela entrega dos itens em condições adequadas, de 
modo a preservar a integridade das plantas e mudas, especialmente quanto à hidratação, às raízes, aos 
caules, às folhas e às condições fitossanitárias, bem como a conservação dos demais insumos durante o 
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transporte. Os materiais deverão ser entregues nos locais e prazos estabelecidos pela Administração, em 
conformidade com as respectivas Autorizações de Fornecimento. 

Os itens fornecidos deverão ser compatíveis com as finalidades da contratação, destinadas ao 
paisagismo, à arborização e à manutenção dos espaços públicos municipais, bem como à execução das 
ações de recuperação ambiental e ao cumprimento das obrigações ambientais atribuídas ao Município de 
Teixeiras/MG, conforme previsto nos respectivos Documentos de Formalização da Demanda. 

Sustentabilidade 

A contratação deverá observar, no que couber, as diretrizes do Guia Nacional de Contratações 
Sustentáveis da Advocacia-Geral da União (AGU), bem como a legislação ambiental aplicável e as normas 
técnicas e regulatórias pertinentes aos produtos a serem adquiridos. 

Os materiais deverão atender às especificações estabelecidas no Termo de Referência, especialmente 
quanto às espécies vegetais, quantidades, dimensões, condições de fornecimento e demais características 
necessárias à adequada utilização dos produtos nas atividades de paisagismo, arborização, manutenção dos 
espaços públicos e recuperação ambiental do Município de Teixeiras/MG. 

As mudas e plantas deverão ser fornecidas em condições fitossanitárias adequadas, sadias, vigorosas, 
livres de pragas e doenças e com sistema radicular compatível com a espécie, de modo a favorecer o 
desenvolvimento e a sobrevivência após o plantio. Quando exigido nas especificações dos itens, deverão ser 
observados os critérios relativos à altura, ao recipiente, à identificação botânica e às demais características 
necessárias à finalidade pretendida. 

O transporte deverá ser realizado de maneira adequada à natureza dos produtos, com proteção da 
carga contra intempéries, danos mecânicos, ressecamento e outras condições que possam comprometer a 
integridade, a qualidade e a viabilidade das mudas e plantas. Os demais materiais e insumos deverão ser 
transportados em condições compatíveis com suas características, preservando sua qualidade e condições 
de uso até a entrega. 

A contratada deverá observar as exigências legais e ambientais aplicáveis às atividades de produção, 
comercialização, transporte e fornecimento dos produtos, responsabilizando-se pelos danos que 
comprovadamente causar à Administração em decorrência do descumprimento de suas obrigações 
contratuais e legais, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

Sempre que técnica e economicamente viável, deverão ser priorizadas práticas que contribuam para a 
redução da geração de resíduos, o uso racional de recursos naturais e a utilização de embalagens recicláveis, 
reutilizáveis ou de menor impacto ambiental, observadas as características dos produtos e a necessidade de 
preservar sua qualidade. 

Os requisitos de sustentabilidade deverão ser aplicados de forma proporcional e compatível com o 
objeto, sem estabelecer exigências genéricas que restrinjam indevidamente a competitividade, devendo as 
condições efetivamente exigidas dos fornecedores estar previstas de maneira clara e objetiva no Termo de 
Referência. 

Subcontratação 

Não será admitida a subcontratação, total ou parcial, do objeto contratual, tendo em vista a necessidade 
de assegurar a responsabilidade integral da contratada pela execução do fornecimento, pela qualidade dos 
produtos entregues e pelo cumprimento das obrigações assumidas perante a Administração. Dessa forma, a 
empresa contratada deverá executar diretamente todas as atividades relacionadas ao fornecimento, 
transporte e entrega dos itens, permanecendo responsável por quaisquer danos ou irregularidades 
decorrentes da execução contratual. 

Garantia da Contratação 

Não será exigida garantia para a contratação, nos termos dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 
14.133/2021, considerando que o objeto consiste no fornecimento de gêneros alimentícios e produtos de 
higiene de natureza comum, de baixa complexidade e execução rotineira. Ademais, a exigência de garantia 
não se mostra necessária para assegurar o cumprimento das obrigações contratuais, podendo, inclusive, 
restringir a competitividade do certame e elevar os custos da contratação sem trazer benefícios proporcionais 
à Administração. 

 

VI. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO  
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O quantitativo estimado foi baseado naquele suficiente para o atendimento das demandas da Secretaria 
de Infraestrutura, Obras e Meio Ambiente, considerando também um possível aumento de demandas e 
projetos desta prefeitura, conforme quantitativo detalhado na tabela abaixo.   

 

LOTE 1: MUDAS PARA PAISAGISMOS 

N° Item Descrição Und. Qtd. 

01 Abacaxi-roxo (Tradescantia spathacea). - Muda enraizada, com folhagem 

característica e sem danos visíveis. Muda fornecida em recipiente íntegro, 

com substrato adequado, devidamente identificada e hidratada em 

condições que não comprometam seu desenvolvimento; sadia, vigorosa, 

livre de pragas, doenças, fungos e danos mecânicos, sem sinais de 

deficiência nutricional ou outras condições que comprometam seu 

desenvolvimento. 

muda 500 

02 Agave-palito (Agave angustifolia) - Muda com roseta formada, folhas 

íntegras e raízes desenvolvidas. Muda fornecida em recipiente íntegro, com 

substrato adequado, devidamente identificada e hidratada em condições 

que não comprometam seu desenvolvimento; sadia, vigorosa, livre de 

pragas, doenças, fungos e danos mecânicos, sem sinais de deficiência 

nutricional ou outras condições que comprometam seu desenvolvimento. 

muda 60 

03 Barba de serpente (Ophiopogon jaburan). - Muda ou touceira enraizada, 

com folhas íntegras e boa formação. Muda fornecida em recipiente íntegro, 

com substrato adequado, devidamente identificada e hidratada em 

condições que não comprometam seu desenvolvimento; sadia, vigorosa, 

livre de pragas, doenças, fungos e danos mecânicos, sem sinais de 

deficiência nutricional ou outras condições que comprometam seu 

desenvolvimento. 

muda 400 

04 Clúsia (Clusia fluminensis). - Muda arbustiva enraizada, com folhas firmes e 

desenvolvimento proporcional ao recipiente. Muda fornecida em recipiente 

íntegro, com substrato adequado, devidamente identificada e hidratada em 

condições que não comprometam seu desenvolvimento; sadia, vigorosa, 

livre de pragas, doenças, fungos e danos mecânicos, sem sinais de 

deficiência nutricional ou outras condições que comprometam seu 

desenvolvimento. 

muda 200 

05 Dipladênia colorida (Mandevilla sanderi). - Muda ornamental enraizada, com 

desenvolvimento vegetativo e identificação da variedade/cor fornecida. 

Muda fornecida em recipiente íntegro, com substrato adequado, 

devidamente identificada e hidratada em condições que não comprometam 

seu desenvolvimento; sadia, vigorosa, livre de pragas, doenças, fungos e 

danos mecânicos, sem sinais de deficiência nutricional ou outras condições 

que comprometam seu desenvolvimento. 

muda 600 

06 Dracena (Dracaena marginata ou Dracaena reflexa) - Muda enraizada de 

uma das espécies indicadas, com caule e folhas íntegros. Muda fornecida 

em recipiente íntegro, com substrato adequado, devidamente identificada e 

hidratada em condições que não comprometam seu desenvolvimento; sadia, 

vigorosa, livre de pragas, doenças, fungos e danos mecânicos 

muda 120 

07 Grama-amendoim (Arachis pintoi) - Muda enraizada, sadia, com folhas 

características da espécie, em recipiente ou torrão íntegro. Muda fornecida 

em recipiente íntegro, com substrato adequado, devidamente identificada e 

hidratada em condições que não comprometam seu desenvolvimento; sadia, 

vigorosa, livre de pragas, doenças, fungos e danos mecânicos, sem sinais 

muda 3000 
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de deficiência nutricional ou outras condições que comprometam seu 

desenvolvimento. 

08 Grama esmeralda (Zoysia japonica). - Placa de grama com cobertura 

vegetal uniforme, raízes e substrato aderidos, sem falhas excessivas. 

Dimensões da placa a definir. Muda fornecida em recipiente íntegro, com 

substrato adequado, devidamente identificada e hidratada em condições 

que não comprometam seu desenvolvimento; sadia, vigorosa, livre de 

pragas, doenças, fungos e danos mecânicos, sem sinais de deficiência 

nutricional ou outras condições que comprometam seu desenvolvimento. 

muda 200 

09 Íris azul (Iris germanica). - Muda enraizada ou divisão de rizoma viável, com 

brotação saudável. Muda fornecida em recipiente íntegro, com substrato 

adequado, devidamente identificada e hidratada em condições que não 

comprometam seu desenvolvimento; sadia, vigorosa, livre de pragas, 

doenças, fungos e danos mecânicos, sem sinais de deficiência nutricional 

ou outras condições que comprometam seu desenvolvimento. 

muda 100 

10 Lavanda (Lavandula angustifolia). - Muda enraizada, com brotações e 

folhagem típicas, em recipiente adequado. Muda fornecida em recipiente 

íntegro, com substrato adequado, devidamente identificada e hidratada em 

condições que não comprometam seu desenvolvimento; sadia, vigorosa, 

livre de pragas, doenças, fungos e danos mecânicos, sem sinais de 

deficiência nutricional ou outras condições que comprometam seu 

desenvolvimento. 

muda 600 

11 Maranta tricolor (Stromanthe thalia). - Muda enraizada, com folhagem 

ornamental característica e sem sinais de estresse acentuado. Muda 

fornecida em recipiente íntegro, com substrato adequado, devidamente 

identificada e hidratada em condições que não comprometam seu 

desenvolvimento; sadia, vigorosa, livre de pragas, doenças, fungos e danos 

mecânicos, sem sinais de deficiência nutricional ou outras condições que 

comprometam seu desenvolvimento. 

muda 200 

12 Moreia branca (Dietes grandiflora). - Muda ou touceira enraizada, com 

folhas íntegras e vigor vegetativo. Muda fornecida em recipiente íntegro, 

com substrato adequado, devidamente identificada e hidratada em 

condições que não comprometam seu desenvolvimento; sadia, vigorosa, 

livre de pragas, doenças, fungos e danos mecânicos, sem sinais de 

deficiência nutricional ou outras condições que comprometam seu 

desenvolvimento. 

muda 100 

13 Pingo de ouro (Duranta erecta). - Muda arbustiva enraizada, com folhagem 

típica e crescimento uniforme. Muda fornecida em recipiente íntegro, com 

substrato adequado, devidamente identificada e hidratada em condições 

que não comprometam seu desenvolvimento; sadia, vigorosa, livre de 

pragas, doenças, fungos e danos mecânicos, sem sinais de deficiência 

nutricional ou outras condições que comprometam seu desenvolvimento. 

muda 150 

14 Xanadu (Thaumatophyllum xanadu) - Muda enraizada, com folhas 

características, vigorosa e sem danos. Muda fornecida em recipiente 

íntegro, com substrato adequado, devidamente identificada e hidratada em 

condições que não comprometam seu desenvolvimento; sadia, vigorosa, 

livre de pragas, doenças, fungos e danos mecânicos, sem sinais de 

deficiência nutricional ou outras condições que comprometam seu 

desenvolvimento. 

muda 500 
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LOTE 2: INSUMOS  

N° Item Descrição Und. Qtd. 

01 ARGILA EXPANDIDA - PACOTE 50KG PCT 100 

02 Fertilizante mineral NPK - Formulação 04-14-08, acondicionado em 

embalagem original lacrada de 50 kg, com identificação de composição e 

fabricante 

PCT 50 

03 Manta geotêxtil - Para uso em paisagismo, fornecida em rolo ou corte, íntegra 

e própria para separação/proteção do solo; gramatura e permeabilidade a 

definir conforme aplicação. 

Metros 1000 

04 Saquinho para produção de mudas - Dimensão nominal de 10 × 15 cm, próprio 

para viveiro, com resistência compatível ao enchimento e manuseio; 

quantidade por pacote a definir. 

PCT 100 

05 Saquinho para produção de mudas. - dimensão nominal de 15 × 20 cm, próprio 

para viveiro, com resistência compatível ao enchimento e manuseio; 

quantidade por pacote a definir. 

PCT 100 

06 Separador de grama. Borda de 10 cm. mt 1000 

07 Substrato completo. Pacote de 20 kg. PCT 4000 

08 Superfosfato Simples. Saco 50 kg. SC 50 

 

LOTE 3: PLANTAS ORNAMENTAIS PARA ORDEM JUDICIAL DO PRAD E TERMO DE COMPROMISSO NUMERO 0000780-

26.2016.8.13.0685 

N° Item Descrição Und. Qtd. 

01 ALDRAGO (PLATYMISCIUM FLORIBUNDUM) - Muda de espécie arbórea 

nativa, com altura entre 1,00 m e 1,50 m, acondicionada em sacola plástica 

apropriada ao desenvolvimento radicular; sistema radicular bem formado, 

caule íntegro, copa compatível com a espécie e condições fitossanitárias 

adequadas. Sã e vigorosa, livre de pragas, doenças, danos mecânicos, 

deficiência nutricional, plantas invasoras e deformações que comprometam 

seu desenvolvimento ou sobrevivência após o plantio. Entrega identificada 

por etiqueta ou plaqueta resistente às intempéries, contendo, no mínimo, o 

nome popular. 

muda 12 

02 Amendoim bravo (Platypodium elegans Vogel) - Muda de espécie arbórea 

nativa, com altura entre 1,00 m e 1,50 m, acondicionada em sacola plástica 

apropriada ao desenvolvimento radicular; sistema radicular bem formado, 

caule íntegro, copa compatível com a espécie e condições fitossanitárias 

adequadas. Sã e vigorosa, livre de pragas, doenças, danos mecânicos, 

deficiência nutricional, plantas invasoras e deformações que comprometam 

seu desenvolvimento ou sobrevivência após o plantio. Entrega identificada 

por etiqueta ou plaqueta resistente às intempéries, contendo, no mínimo, o 

nome popular. 

muda 31 

03 Angico (Anadenanthera) - Muda de espécie arbórea nativa, com altura 

entre 1,00 m e 1,50 m, acondicionada em sacola plástica apropriada ao 

desenvolvimento radicular; sistema radicular bem formado, caule íntegro, 

copa compatível com a espécie e condições fitossanitárias adequadas. Sã 

e vigorosa, livre de pragas, doenças, danos mecânicos, deficiência 

muda 63 
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nutricional, plantas invasoras e deformações que comprometam seu 

desenvolvimento ou sobrevivência após o plantio. Entrega identificada por 

etiqueta ou plaqueta resistente às intempéries, contendo, no mínimo, o 

nome popular. 

04 Aroeira brava (Lithraea molleoides Vell.) - Muda de espécie arbórea nativa, 

com altura entre 1,00 m e 1,50 m, acondicionada em sacola plástica 

apropriada ao desenvolvimento radicular; sistema radicular bem formado, 

caule íntegro, copa compatível com a espécie e condições fitossanitárias 

adequadas. Sã e vigorosa, livre de pragas, doenças, danos mecânicos, 

deficiência nutricional, plantas invasoras e deformações que comprometam 

seu desenvolvimento ou sobrevivência após o plantio. Entrega identificada 

por etiqueta ou plaqueta resistente às intempéries, contendo, no mínimo, o 

nome popular. 

muda 32 

05 Canudo de pito (Mabea fistulifera Mart) - Muda de espécie arbórea nativa, 

com altura entre 1,00 m e 1,50 m, acondicionada em sacola plástica 

apropriada ao desenvolvimento radicular; sistema radicular bem formado, 

caule íntegro, copa compatível com a espécie e condições fitossanitárias 

adequadas. Sã e vigorosa, livre de pragas, doenças, danos mecânicos, 

deficiência nutricional, plantas invasoras e deformações que comprometam 

seu desenvolvimento ou sobrevivência após o plantio. Entrega identificada 

por etiqueta ou plaqueta resistente às intempéries, contendo, no mínimo, o 

nome popular. 

muda 32 

06 CEREJEIRA (EUGENIA INVOLUCRATA) - Muda de espécie arbórea 

nativa, com altura entre 1,00 m e 1,50 m, acondicionada em sacola plástica 

apropriada ao desenvolvimento radicular; sistema radicular bem formado, 

caule íntegro, copa compatível com a espécie e condições fitossanitárias 

adequadas. Sã e vigorosa, livre de pragas, doenças, danos mecânicos, 

deficiência nutricional, plantas invasoras e deformações que comprometam 

seu desenvolvimento ou sobrevivência após o plantio. Entrega identificada 

por etiqueta ou plaqueta resistente às intempéries, contendo, no mínimo, o 

nome popular. 

muda 12 

07 Copaíba (Copaifera langsdorffii Desf) - Muda de espécie arbórea nativa, 

com altura entre 1,00 m e 1,50 m, acondicionada em sacola plástica 

apropriada ao desenvolvimento radicular; sistema radicular bem formado, 

caule íntegro, copa compatível com a espécie e condições fitossanitárias 

adequadas. Sã e vigorosa, livre de pragas, doenças, danos mecânicos, 

deficiência nutricional, plantas invasoras e deformações que comprometam 

seu desenvolvimento ou sobrevivência após o plantio. Entrega identificada 

por etiqueta ou plaqueta resistente às intempéries, contendo, no mínimo, o 

nome popular. 

muda 31 

08 Embaúba (Cecropia sp.) - Muda de espécie arbórea nativa, com altura 

entre 1,00 m e 1,50 m, acondicionada em sacola plástica apropriada ao 

desenvolvimento radicular; sistema radicular bem formado, caule íntegro, 

copa compatível com a espécie e condições fitossanitárias adequadas. Sã 

e vigorosa, livre de pragas, doenças, danos mecânicos, deficiência 

nutricional, plantas invasoras e deformações que comprometam seu 

desenvolvimento ou sobrevivência após o plantio. Entrega identificada por 

etiqueta ou plaqueta resistente às intempéries, contendo, no mínimo, o 

nome popular. 

muda 31 

09 Ingá (Inga sp) - Muda de espécie arbórea nativa, com altura entre 1,00 m e 

1,50 m, acondicionada em sacola plástica apropriada ao desenvolvimento 

radicular; sistema radicular bem formado, caule íntegro, copa compatível 

com a espécie e condições fitossanitárias adequadas. Sã e vigorosa, livre 

de pragas, doenças, danos mecânicos, deficiência nutricional, plantas 

invasoras e deformações que comprometam seu desenvolvimento ou 

muda 31 
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sobrevivência após o plantio. Entrega identificada por etiqueta ou plaqueta 

resistente às intempéries, contendo, no mínimo, o nome popular. 

10 Ipê branco (Tabebuia roseo-alba) - Muda de espécie arbórea nativa, com 

altura entre 1,00 m e 1,50 m, acondicionada em sacola plástica apropriada 

ao desenvolvimento radicular; sistema radicular bem formado, caule 

íntegro, copa compatível com a espécie e condições fitossanitárias 

adequadas. Sã e vigorosa, livre de pragas, doenças, danos mecânicos, 

deficiência nutricional, plantas invasoras e deformações que comprometam 

seu desenvolvimento ou sobrevivência após o plantio. Entrega identificada 

por etiqueta ou plaqueta resistente às intempéries, contendo, no mínimo, o 

nome popular. 

muda 12 

11 Jaboticabeira (Plinia peruviana) - Muda de espécie arbórea nativa, com 

altura entre 1,00 m e 1,50 m, acondicionada em sacola plástica apropriada 

ao desenvolvimento radicular; sistema radicular bem formado, caule 

íntegro, copa compatível com a espécie e condições fitossanitárias 

adequadas. Sã e vigorosa, livre de pragas, doenças, danos mecânicos, 

deficiência nutricional, plantas invasoras e deformações que comprometam 

seu desenvolvimento ou sobrevivência após o plantio. Entrega identificada 

por etiqueta ou plaqueta resistente às intempéries, contendo, no mínimo, o 

nome popular. 

muda 32 

12 Jacarandá de espinho (Machaerium hirtum) - Muda de espécie arbórea 

nativa, com altura entre 1,00 m e 1,50 m, acondicionada em sacola plástica 

apropriada ao desenvolvimento radicular; sistema radicular bem formado, 

caule íntegro, copa compatível com a espécie e condições fitossanitárias 

adequadas. Sã e vigorosa, livre de pragas, doenças, danos mecânicos, 

deficiência nutricional, plantas invasoras e deformações que comprometam 

seu desenvolvimento ou sobrevivência após o plantio. Entrega identificada 

por etiqueta ou plaqueta resistente às intempéries, contendo, no mínimo, o 

nome popular. 

muda 31 

13 Jacarandá mimoso (Jacaranda mimosifolia) - Muda de espécie arbórea 

nativa, com altura entre 1,00 m e 1,50 m, acondicionada em sacola plástica 

apropriada ao desenvolvimento radicular; sistema radicular bem formado, 

caule íntegro, copa compatível com a espécie e condições fitossanitárias 

adequadas. Sã e vigorosa, livre de pragas, doenças, danos mecânicos, 

deficiência nutricional, plantas invasoras e deformações que comprometam 

seu desenvolvimento ou sobrevivência após o plantio. Entrega identificada 

por etiqueta ou plaqueta resistente às intempéries, contendo, no mínimo, o 

nome popular. 

muda 12 

14 Jequitibá branco (Cariniana estrellensis) - Muda de espécie arbórea nativa, 

com altura entre 1,00 m e 1,50 m, acondicionada em sacola plástica 

apropriada ao desenvolvimento radicular; sistema radicular bem formado, 

caule íntegro, copa compatível com a espécie e condições fitossanitárias 

adequadas. Sã e vigorosa, livre de pragas, doenças, danos mecânicos, 

deficiência nutricional, plantas invasoras e deformações que comprometam 

seu desenvolvimento ou sobrevivência após o plantio. Entrega identificada 

por etiqueta ou plaqueta resistente às intempéries, contendo, no mínimo, o 

nome popular. 

muda 48 

15 MANACÁ DA SERRA (PLERONA MUTABILE) - Muda de espécie arbórea 

nativa, com altura entre 1,00 m e 1,50 m, acondicionada em sacola plástica 

apropriada ao desenvolvimento radicular; sistema radicular bem formado, 

caule íntegro, copa compatível com a espécie e condições fitossanitárias 

adequadas. Sã e vigorosa, livre de pragas, doenças, danos mecânicos, 

deficiência nutricional, plantas invasoras e deformações que comprometam 

seu desenvolvimento ou sobrevivência após o plantio. Entrega identificada 

por etiqueta ou plaqueta resistente às intempéries, contendo, no mínimo, o 

nome popular. 

muda 12 
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16 Oiti (Licania tomentosa) - Muda de espécie arbórea nativa, com altura entre 

1,00 m e 1,50 m, acondicionada em sacola plástica apropriada ao 

desenvolvimento radicular; sistema radicular bem formado, caule íntegro, 

copa compatível com a espécie e condições fitossanitárias adequadas. Sã 

e vigorosa, livre de pragas, doenças, danos mecânicos, deficiência 

nutricional, plantas invasoras e deformações que comprometam seu 

desenvolvimento ou sobrevivência após o plantio. Entrega identificada por 

etiqueta ou plaqueta resistente às intempéries, contendo, no mínimo, o 

nome popular. 

muda 12 

17 Pata de Vaca (bauhinia forficata) - Muda de espécie arbórea nativa, com 

altura entre 1,00 m e 1,50 m, acondicionada em sacola plástica apropriada 

ao desenvolvimento radicular; sistema radicular bem formado, caule 

íntegro, copa compatível com a espécie e condições fitossanitárias 

adequadas. Sã e vigorosa, livre de pragas, doenças, danos mecânicos, 

deficiência nutricional, plantas invasoras e deformações que comprometam 

seu desenvolvimento ou sobrevivência após o plantio. Entrega identificada 

por etiqueta ou plaqueta resistente às intempéries, contendo, no mínimo, o 

nome popular. 

muda 12 

18 Pau jacaré (Piptadenia gonoacantha ). - Muda de espécie arbórea nativa, 

com altura entre 1,00 m e 1,50 m, acondicionada em sacola plástica 

apropriada ao desenvolvimento radicular; sistema radicular bem formado, 

caule íntegro, copa compatível com a espécie e condições fitossanitárias 

adequadas. Sã e vigorosa, livre de pragas, doenças, danos mecânicos, 

deficiência nutricional, plantas invasoras e deformações que comprometam 

seu desenvolvimento ou sobrevivência após o plantio. Entrega identificada 

por etiqueta ou plaqueta resistente às intempéries, contendo, no mínimo, o 

nome popular. 

muda 31 

19 Pitangueira (Eugenia uniflora) - Muda de espécie arbórea nativa, com altura 

entre 1,00 m e 1,50 m, acondicionada em sacola plástica apropriada ao 

desenvolvimento radicular; sistema radicular bem formado, caule íntegro, 

copa compatível com a espécie e condições fitossanitárias adequadas. Sã 

e vigorosa, livre de pragas, doenças, danos mecânicos, deficiência 

nutricional, plantas invasoras e deformações que comprometam seu 

desenvolvimento ou sobrevivência após o plantio. Entrega identificada por 

etiqueta ou plaqueta resistente às intempéries, contendo, no mínimo, o 

nome popular. 

muda 31 

20 Quaresmeira (PLERONA GRANULOSUM) - Muda de espécie arbórea 

nativa, com altura entre 1,00 m e 1,50 m, acondicionada em sacola plástica 

apropriada ao desenvolvimento radicular; sistema radicular bem formado, 

caule íntegro, copa compatível com a espécie e condições fitossanitárias 

adequadas. Sã e vigorosa, livre de pragas, doenças, danos mecânicos, 

deficiência nutricional, plantas invasoras e deformações que comprometam 

seu desenvolvimento ou sobrevivência após o plantio. Entrega identificada 

por etiqueta ou plaqueta resistente às intempéries, contendo, no mínimo, o 

nome popular. 

muda 12 

21 Resedá gigante (Lagerstroemia indica) - Muda de espécie arbórea nativa, 

com altura entre 1,00 m e 1,50 m, acondicionada em sacola plástica 

apropriada ao desenvolvimento radicular; sistema radicular bem formado, 

caule íntegro, copa compatível com a espécie e condições fitossanitárias 

adequadas. Sã e vigorosa, livre de pragas, doenças, danos mecânicos, 

deficiência nutricional, plantas invasoras e deformações que comprometam 

seu desenvolvimento ou sobrevivência após o plantio. Entrega identificada 

por etiqueta ou plaqueta resistente às intempéries, contendo, no mínimo, o 

nome popular. 

muda 12 
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O quantitativo estimado foi definido com base no levantamento das demandas relacionadas ao 
atendimento de ordens judiciais e às necessidades de paisagismo do Município, considerando o histórico 
dessas demandas e a previsão de atendimento durante o período da contratação. 

VII. LEVANTAMENTO DE MERCADO  

Em atendimento ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, foi realizado levantamento de mercado 
com o objetivo de identificar alternativas disponíveis para atender às necessidades do Município de 
Teixeiras/MG, relacionadas à aquisição de plantas ornamentais, mudas de espécies arbóreas nativas, 
saquinhos para mudas, substratos e demais insumos destinados ao paisagismo, à manutenção dos espaços 
públicos e à execução de ações de recuperação ambiental. 

Para subsidiar a análise da contratação, foram realizadas pesquisas de preços por meio do Banco de 
Preços, visando identificar valores praticados no mercado para os itens demandados e fornecer parâmetros 
para a estimativa dos custos da contratação, observadas as características e especificações dos produtos. 

No levantamento das alternativas disponíveis, verificou-se que o atendimento da demanda pode ocorrer 
por meio da aquisição dos materiais de fornecedores do ramo, considerando as especificações técnicas, as 
quantidades necessárias e as condições de fornecimento estabelecidas pela Administração: 

SOLUÇÃO 1: A primeira alternativa consiste na aquisição dos itens de fornecedores especializados, 
mediante procedimento para registro de preços, permitindo que o Município realize as aquisições conforme 
suas necessidades efetivas e durante a vigência da respectiva ata. Essa alternativa possibilita o fornecimento 
dos materiais de acordo com as especificações estabelecidas, reduzindo a necessidade de manutenção de 
estoques permanentes e permitindo maior flexibilidade no atendimento das demandas de paisagismo, 
manutenção dos espaços públicos e recuperação ambiental. 

 SOLUÇÃO 2: A segunda alternativa consiste na aquisição dos itens de forma individualizada, 
conforme o surgimento de cada necessidade administrativa. Embora possa atender a demandas específicas, 
essa modalidade pode exigir a realização de procedimentos de contratação recorrentes, aumentando a carga 
administrativa e dificultando o planejamento integrado das aquisições. 

 SOLUÇÃO 3:A terceira alternativa consiste na aquisição dos materiais em conjunto com outros objetos 
ou por meio de soluções mais amplas de fornecimento. Sua viabilidade dependeria da compatibilidade entre 
os itens, da existência de fornecedores aptos a atender às diferentes especificações e da demonstração de 
que essa forma de contratação seria vantajosa para a Administração. 

A análise das alternativas deve considerar, além dos preços pesquisados no Banco de Preços, a 
qualidade das plantas e mudas, as condições de transporte e entrega, a adequação dos insumos às 
finalidades pretendidas e a capacidade de atendimento das necessidades municipais. No caso das mudas 
destinadas à recuperação ambiental, também deverão ser observadas as espécies, as características e os 
requisitos estabelecidos nos documentos que fundamentam as respectivas obrigações ambientais. 

Diante disso, o Sistema de Registro de Preços apresenta-se como alternativa adequada ao 
atendimento da demanda, por permitir aquisições futuras e eventuais conforme a necessidade da 
Administração, sem obrigar o Município a adquirir integralmente os quantitativos estimados. A definição da 
solução deverá observar os resultados da pesquisa de preços, a compatibilidade entre os itens e as condições 
de fornecimento, buscando assegurar a seleção da proposta mais vantajosa, em conformidade com os 
princípios do planejamento, da eficiência e da economicidade previstos na Lei Federal nº 14.133/2021. 

VIII. ESTIMATIVA DE VALOR DA CONTRATAÇÃO  

Foi estimado o valor total da licitação em R$ 378.838,04 (trezentos e setenta e oito mil, oitocentos e 
trinta e oito reais e quatro centavos). Os preços médios foram analisados com base em outras contratações 
públicas, em conformidade com a Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021 e com o Decreto Municipal nº 
553/2024, compondo, assim, a cesta de preços utilizada para a estimativa do valor da contratação. 

IX. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

A solução proposta consiste na aquisição de plantas ornamentais, mudas de espécies arbóreas nativas, 
insumos e demais materiais previstos nos documentos da contratação, destinados ao atendimento das 
necessidades do Município de Teixeiras/MG, abrangendo as atividades de paisagismo, arborização, 
manutenção dos espaços públicos e recuperação ambiental. 

A contratação visa atender tanto às demandas relacionadas à implantação e revitalização de praças, 
canteiros, jardins e demais espaços públicos municipais quanto à disponibilização de mudas necessárias ao 
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cumprimento das obrigações judiciais, dos compromissos ambientais e das condicionantes de licenciamento 
indicadas nos Documentos de Formalização da Demanda. 

A forma de execução será por empreitada por preço unitário, com pagamento conforme os quantitativos 
efetivamente fornecidos e aceitos pela Administração, observadas as condições estabelecidas no Termo de 
Referência e no instrumento contratual. 

Para que a contratação alcance os resultados pretendidos, os produtos deverão atender às 
especificações técnicas estabelecidas para cada item, considerando sua natureza e finalidade. As mudas e 
plantas deverão apresentar condições adequadas de qualidade, conservação e sanidade, enquanto os 
insumos e demais materiais deverão ser compatíveis com a utilização prevista pela Administração. 

Deverão ser observadas, no que couber, práticas sustentáveis relacionadas ao uso racional de recursos 
naturais, à redução da geração de resíduos e à utilização de embalagens recicláveis ou reutilizáveis, desde 
que compatíveis com as características dos produtos e sem prejuízo de sua proteção durante o transporte e 
o armazenamento. 

A adequada execução da contratação também dependerá do planejamento dos quantitativos, da 
definição precisa das especificações dos itens e da observância das condições de fornecimento estabelecidas 
pela Administração, especialmente quanto à qualidade dos produtos, aos locais de entrega e aos prazos 
estipulados. 

A contratada deverá entregar os produtos em conformidade com as especificações e condições 
previstas no Termo de Referência, responsabilizando-se pela adequada conservação dos itens durante o 
transporte e pela substituição daqueles que apresentarem danos ou desconformidades imputáveis ao 
fornecimento, conforme os procedimentos e prazos estabelecidos na contratação. 

Os produtos deverão ser entregues nos locais e prazos indicados pela Administração, acompanhados 
da respectiva documentação fiscal, cuja descrição deverá corresponder aos itens e quantitativos constantes 
da ordem de fornecimento, permitindo a conferência e o recebimento pela unidade responsável. 

Dessa forma, a solução busca assegurar o fornecimento dos materiais necessários ao atendimento das 
demandas municipais, contribuindo para a conservação e valorização dos espaços públicos, a melhoria do 
paisagismo e o cumprimento das medidas de recuperação ambiental sob responsabilidade do Município de 
Teixeiras/MG. 

X. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO  

A adoção do critério de julgamento por menor preço por lote justifica-se para a adequada padronização 
dos serviços e equipamentos, tendo em vista que os itens dos referidos lotes são de mesma natureza e 
guardam estreita compatibilidade entre si, ficando o gerenciamento e fiscalização do cumprimento do objeto 
em disputa muito mais célere e eficiente, além do relacionamento jurídico com apenas um contratado mais 
simplificado.  

Ademais, a perda de economia de escala decorrente dos custos de transporte, mobilização e 
desmobilização para licitação por item fica evidente. Se a contratação for realizada por itens, cada fornecedor 
irá propor, para cada item, um custo referente a transporte, mobilização e desmobilização individualizado, ao 
passo que se o licitante obtiver a adjudicação de todos os itens, na forma global que se pretende, tais custos 
serão sensivelmente diluídos, posto que suportados por apenas uma empresa, qual seja, aquele que se 
sagrar vencedor.  

Logo, ao propor, sua respectiva proposta considerará tal realidade, qual seja, a adjudicação e todo o 
objeto e não apenas parte dele, fazendo com que proponha custos mais reduzidos para mencionadas etapas. 

Diante disto, o procedimento licitatório se dividirá em 03 lotes: 

• Lote 1: Mudas para paisagismos; 

• Lote 2: Insumos; 

• Lote 3: Plantas ornamentais; 

Da utilização do Registro de Preços: 

Quanto à forma de contratação, opta-se pela adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP), 
considerando a natureza da demanda e a necessidade de permitir aquisições futuras e eventuais de plantas 
ornamentais, mudas de espécies arbóreas nativas, saquinhos para mudas, substratos e demais insumos 
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previstos nos Documentos de Formalização da Demanda, conforme as necessidades efetivas do Município 
de Teixeiras/MG. 

A utilização do SRP mostra-se adequada por possibilitar o fornecimento gradual dos materiais, de 
acordo com as demandas de paisagismo, arborização e manutenção dos espaços públicos municipais, bem 
como das ações de recuperação ambiental e do cumprimento das obrigações ambientais atribuídas ao 
Município. Dessa forma, a Administração poderá solicitar os itens conforme a necessidade de utilização, 
observadas as quantidades estimadas, as condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços e a 
disponibilidade orçamentária. 

Além disso, o sistema permite maior flexibilidade no planejamento das aquisições, evitando a 
necessidade de aquisição imediata de todo o quantitativo estimado e contribuindo para a racionalização dos 
estoques, a redução de desperdícios e o melhor aproveitamento dos recursos públicos. 

Dessa forma, a adoção do Sistema de Registro de Preços apresenta-se como alternativa compatível 
com as necessidades da Administração Municipal, favorecendo a eficiência administrativa, a economicidade 
e o atendimento oportuno das demandas, sem obrigar o Município a contratar a totalidade dos quantitativos 
registrados, conforme o art. 83 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

XI. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS  

Com a aquisição de plantas ornamentais e mudas de espécies arbóreas nativas, o Município de 
Teixeiras/MG pretende atender às necessidades de paisagismo, arborização e manutenção dos espaços 
públicos municipais, contribuindo para a melhoria da aparência, da conservação e da valorização desses 
locais, proporcionando ambientes mais agradáveis para a população. 

A contratação também tem como finalidade viabilizar ações de recuperação ambiental por meio do 
fornecimento de mudas nativas destinadas ao cumprimento das obrigações ambientais atribuídas ao 
Município, incluindo as relacionadas à recuperação de áreas degradadas, à execução do Plano de 
Recuperação de Área Degradada (PRAD), às condicionantes da Licença Ambiental nº 390/2025 e aos demais 
compromissos indicados nos Documentos de Formalização da Demanda. 

Espera-se, ainda, contribuir para a recomposição da vegetação, a preservação da biodiversidade e a 
conservação dos recursos naturais, além de assegurar a disponibilidade das mudas necessárias ao 
atendimento das demandas ambientais identificadas. Dessa forma, a contratação busca conciliar a melhoria 
dos espaços públicos municipais com a execução das medidas de recuperação ambiental e o cumprimento 
das obrigações assumidas pelo Município de Teixeiras/MG, em observância ao interesse público. 

 

XII. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À 
CONTRATAÇÃO  

Previamente à formalização da contratação, a Administração deverá adotar as providências 
necessárias para assegurar o adequado planejamento, recebimento e fiscalização do fornecimento de plantas 
ornamentais, mudas de espécies arbóreas nativas, saquinhos para mudas, substratos e demais insumos 
previstos nos Documentos de Formalização da Demanda. 

Inicialmente, deverá ser realizada a designação formal dos servidores responsáveis pela gestão e 
fiscalização da Ata de Registro de Preços e das contratações dela decorrentes, conforme aplicável, a fim de 
acompanhar o cumprimento das obrigações assumidas pelos fornecedores, verificar a conformidade dos itens 
entregues e assegurar o atendimento às especificações estabelecidas no Termo de Referência e nas 
respectivas Autorizações de Fornecimento. 

A Administração deverá, ainda, organizar os procedimentos internos para solicitação, recebimento e 
conferência dos materiais, definindo os locais de entrega e os responsáveis pela verificação das quantidades, 
das espécies, das características e das condições dos produtos fornecidos. No caso das plantas ornamentais 
e mudas de espécies arbóreas nativas, deverá ser dada especial atenção às condições fitossanitárias, à 
integridade dos recipientes, à identificação das espécies e à adequação dos exemplares aos critérios 
estabelecidos nos Documentos de Formalização da Demanda. 

Também deverão ser observadas as condições necessárias ao adequado acondicionamento e à 
destinação dos materiais recebidos, de modo a preservar a qualidade das plantas e mudas até sua utilização 
e garantir que os substratos, saquinhos e demais insumos permaneçam em condições apropriadas de 
armazenamento. 
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Quanto às mudas destinadas às ações de recuperação ambiental, a Administração deverá considerar 
as especificações e as finalidades indicadas nos documentos que fundamentam as obrigações ambientais do 
Município, de modo que o recebimento e a posterior utilização dos materiais sejam compatíveis com as 
medidas de recomposição vegetal previstas. 

Dessa forma, as providências indicadas visam assegurar a adequada execução da contratação, o 
controle do fornecimento, a utilização eficiente dos recursos públicos e o atendimento das necessidades de 
paisagismo, manutenção dos espaços públicos e recuperação ambiental do Município de Teixeiras/MG. 

XIII. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES  

No presente caso, não se identificam contratações correlatas ou interdependentes que sejam 
indispensáveis à viabilização do objeto desta contratação. 

A aquisição de mudas, plantas ornamentais e insumos destinados ao paisagismo e à recuperação 
ambiental constitui objeto que pode ser executado de forma autônoma, uma vez que contempla o 
fornecimento dos materiais necessários ao atendimento das demandas do Município, conforme as 
especificações e quantidades estabelecidas no procedimento. 

Dessa forma, a execução do objeto não depende da celebração de outros contratos específicos, 
podendo ocorrer de maneira independente, sem prejuízo de eventual articulação com as atividades 
desenvolvidas pelas Secretarias Municipais competentes. Essa condição contribui para a organização do 
fornecimento, a eficiência administrativa e o atendimento das necessidades relacionadas à manutenção e à 
melhoria dos espaços públicos e às ações de recuperação ambiental. 

XIV. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E DAS RESPECTIVAS MEDIDAS 
MITIGADORAS QUE PODEM SER ADOTADAS  

A aquisição de plantas ornamentais e mudas de espécies arbóreas nativas pelo Município de 
Teixeiras/MG apresenta potencial para gerar impactos ambientais positivos, especialmente por meio da 
melhoria do paisagismo dos espaços públicos, da ampliação das áreas verdes e da recuperação de áreas 
que necessitam de recomposição vegetal. O plantio de espécies nativas pode contribuir para a conservação 
da biodiversidade local, favorecendo a manutenção da flora e a criação de condições propícias à presença 
de aves e insetos polinizadores. 

A vegetação também pode proporcionar benefícios ambientais, como a absorção de dióxido de 
carbono, a melhoria do microclima e a redução da temperatura em áreas urbanas. Além disso, o 
desenvolvimento das raízes pode contribuir para a estabilização do solo, a redução de processos erosivos e 
o favorecimento da infiltração da água da chuva, auxiliando na conservação dos recursos naturais. 

Entretanto, para que os resultados pretendidos sejam alcançados, deverão ser observados os cuidados 
necessários à escolha das espécies, priorizando aquelas adequadas às condições ambientais e às 
características das áreas de plantio. Também deverão ser consideradas as necessidades de irrigação, as 
condições de transporte e acondicionamento das mudas e os cuidados necessários ao plantio e à 
manutenção, de modo a reduzir perdas e evitar o desperdício de recursos naturais. 

Como medidas mitigadoras, recomenda-se adotar práticas adequadas de plantio e manejo, utilizar 
água de forma racional, evitar o descarte inadequado de embalagens e resíduos decorrentes da aquisição e 
do plantio e assegurar que as mudas sejam transportadas e entregues em condições apropriadas. Dessa 
forma, busca-se potencializar os benefícios ambientais da contratação, minimizar possíveis impactos 
negativos e contribuir para a preservação ambiental e para a adequada execução das ações de paisagismo 
e recuperação ambiental do Município de Teixeiras/MG. 

XV. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO ACERCA DA VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO  

Diante das necessidades apresentadas nos Documentos de Formalização da Demanda e das análises 
realizadas neste Estudo Técnico Preliminar, conclui-se que a contratação para aquisição de plantas 
ornamentais e mudas de espécies arbóreas nativas é tecnicamente viável e apresenta-se adequada ao 
atendimento das necessidades do Município de Teixeiras/MG. 

A contratação justifica-se pela necessidade de promover o paisagismo, a arborização e a manutenção 
dos espaços públicos municipais, bem como viabilizar as ações de recuperação ambiental e o cumprimento 
das obrigações ambientais atribuídas ao Município. Considerando a relevância dessas ações para a 
conservação ambiental, a valorização do patrimônio público e a melhoria da qualidade de vida da população, 
manifesta-se posicionamento favorável à viabilidade da contratação, recomendando-se o prosseguimento do 
processo, observadas as exigências legais e a adequada instrução processual. 
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Teixeiras, 20 de outubro de 2026 

 

 

José Afrânio Damaceno 
Secretário de Infraestrutura, Obras e Meio Am 

 

ANEXO – II 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

(uso obrigatório por todas as licitantes) 

[PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE] 

A empresa ..............................., estabelecida na (ENDEREÇO COMPLETO, TELEFONE, E-MAIL), inscrita 
no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por ............................., cargo, RG.................., 
CPF.................., (endereço), vem por meio desta, apresentar Proposta de Preços ao Edital de Pregão 
Eletrônico nº XX/2026 em epígrafe que tem por objeto o  REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE PLANTAS ORNAMENTAIS, MUDAS DE ESPÉCIES ARBÓREAS NATIVAS, 
SAQUINHOS PARA MUDAS, SUBSTRATOS, INSUMOS E DEMAIS MATERIAIS NECESSÁRIOS AO 
PLANTIO E À MANUTENÇÃO DE ÁREAS VERDES, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS 
NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE TEIXEIRAS/MG, INCLUINDO A MANUTENÇÃO DOS ESPAÇOS 
PÚBLICOS E A EXECUÇÃO DE AÇÕES DE RECUPERAÇÃO AMBIENTAL, conforme segue: 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UND QUANT. 
VAL. 

UNITÁRI
O 

VAL. 
TOTAL 

       

... ... ... ... ... ... ... 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ .... (por extenso)  

DECLARAMOS QUE:  

1. A validade desta proposta é de 120 (cento e vinte) dias corridos, contados da data da abertura da sessão 
pública de PREGÃO ELETRÔNICO. 

2. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas neste edital e 
seus anexos. 

3. A presente proposta foi concebida de forma totalmente autônoma, assegurando a não ocorrência de 
qualquer intercâmbio de informações, direta ou indiretamente, com outros participantes, potenciais ou 
efetivos, do Pregão Eletrônico. Comprometemo-nos que não houve e não haverá tentativa de influenciar 
a decisão de outros licitantes em relação à sua participação no certame, nem divulgação ou discussão 
do conteúdo desta proposta com terceiros antes da adjudicação. Da mesma forma, confirmamos que 
nenhum dado da proposta foi compartilhado com membros da entidade contratante prévio à abertura 
oficial das propostas. Esta declaração reafirma nosso compromisso com os princípios de moralidade, 
impessoalidade, igualdade e publicidade, conforme estabelece a Lei nº 14.133/2021, garantindo a 
integridade e a transparência do processo licitatório. 

4. Concordamos, integralmente e sem qualquer restrição, com as condições da contratação e temos pleno 
conhecimento do local e das condições e exigências de execução dos trabalhos; 
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5. Concordamos, integralmente e sem qualquer restrição, com as condições estabelecidas no Edital, 
Contrato e seus anexos; 

6. Na execução do objeto licitado, observaremos, rigorosamente, as especificações das normas legais e 
regulamentares brasileiras, bem como as recomendações e instruções do município, assumindo, desde 
já, a integral responsabilidade pela prestação dos serviços em conformidade com as especificações e os 
padrões necessários ou determinados pelo município. 

7. Que nos preços propostos estão incluídos todos os tributos, encargos sociais, frete até o destino e 
quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação 
e que estou de acordo com todas as normas da solicitação de propostas e seus anexos. 

8. INFORMA abaixo para otimizar a comunicação da empresa com a Prefeitura Municipal de Teixeiras/MG, 
a saber:  

Telefone(s):..........................  

E-mail (s): ............................   

Conta Bancária: ..................  

Agência:.............  

 OBS: a agência e a conta bancária deve ser em nome da empresa e não de terceiros.  

.............................................................................., ........, de 2025. 

Local e Data 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa - (Nome Legível/Cargo) 
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ANEXO – III 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - Nº XX/2026 

O Município de Teixeiras com sede no(a) Rua Antônio Moreira Barros, 101, Centro, na cidade de Teixeiras/MG 
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 18.134.056/0001-02, neste ato representado(a) pelo(a) Prefeito Nivaldo Rita, 
considerando o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO, na forma eletrônica, para REGISTRO 
DE PREÇOS nº XX/2026, Processo Administrativo nº XX/2026, RESOLVE registrar os preços da(s) 
empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e 
na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as 
partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal nº 553/2024, e 
em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o  REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE PLANTAS ORNAMENTAIS, MUDAS DE ESPÉCIES ARBÓREAS NATIVAS, 
SAQUINHOS PARA MUDAS, SUBSTRATOS, INSUMOS E DEMAIS MATERIAIS NECESSÁRIOS 
AO PLANTIO E À MANUTENÇÃO DE ÁREAS VERDES, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS 
NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE TEIXEIRAS/MG, INCLUINDO A MANUTENÇÃO DOS 
ESPAÇOS PÚBLICOS E A EXECUÇÃO DE AÇÕES DE RECUPERAÇÃO AMBIENTAL, 
especificado(s) no(s) item(ns) .......... do Termo de Referência, Anexo I do Edital de licitação do 
PREGÃO ELETRÔNICO nº XX/2026, PROCESSO ADMINISTRATIVO nº XX/2026, REGISTRO DE 
PREÇOS XX/2026 que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham 
sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Fornecedor [razão social, CNPJ/MF, endereço, e-mail, telefone, representante legal] 

Item 
do TR 

Especificação 
Marca/ 
modelo 

UNI. QUANT. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

       

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o Município de Teixeiras-MG. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 

4.1.1. A vedação à adesão fundamenta-se nas características específicas do objeto registrado, cuja 
execução e precificação foram dimensionadas exclusivamente em função das necessidades do 
Município de Teixeiras, considerando o porte, a composição e as particularidades operacionais do 
Município, bem como os limites quantitativos e orçamentários previamente definidos. 

4.1.2. A eventual adesão por terceiros poderia comprometer a vantajosidade dos preços registrados, a 
adequada execução do objeto e o planejamento da Administração, além de gerar riscos à gestão 
contratual e ao controle da despesa pública, motivo pelo qual a utilização da ata fica restrita ao órgão 
participante do certame. 

4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
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5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. Para fins de comprovação da vantajosidade do preço na hipótese de prorrogação da Ata de Registro 
de Preços, a Administração realizará nova pesquisa de mercado, cujos preços atualizados, 
considerados aqueles obtidos em pesquisa realizada no intervalo de até 1 (um) ano contado da data 
de elaboração do orçamento estimado pela Administração, serão comparados com os preços 
registrados na ata vigente, devidamente corrigidos pelo índice inflacionário previsto na Minuta do 
Contrato, Anexo V deste Edital. 

5.1.2. Em caso de prorrogação da ata, as regras de reajuste dos preços são aquelas previstas na Minuta 
do Contrato, Anexo V deste Edital. 

5.1.3. Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado. 

5.1.4. A prorrogação da Ata de Registro de Preços será formalizada por meio de termo aditivo, a ser 
celebrado dentro do prazo de sua vigência, precedida de manifestação expressa da Administração 
quanto à manutenção da vantajosidade dos preços registrados e da anuência do fornecedor. 

5.1.5. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.6. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 
dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 
registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 
edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada 
a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso 
de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
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5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 
para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente 
será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 8. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no 
prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena 
de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 
do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema 
de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital ou no aviso de contratação, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo 
em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, 
poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, 
nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
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6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 
para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 
do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 
vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 
impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou à planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação 
às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos 
do item 8.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 
aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 
da ata de registro de preços, nos termos do item 8.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção 
da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço 
registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
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7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 
sem justificativa razoável; 

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, 
de 2023; ou 

8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da 
ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas:  

8.4.1. Por razão de interesse público; 

8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior 
ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, 
de 2023. 

9. DAS PENALIDADES 

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 
Edital e na Minuta de Contrato. 

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas 
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, 
inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 
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10. CONDIÇÕES GERAIS 

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos na Minuta do Contrato, ANEXO AO EDITAL. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de 
lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.  

 

Teixeiras, ...... de .................................... de 2026. 

 

 

  

Representante legal do órgão gerenciador  
Representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 

registrado(s) 
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ANEXO IV 

 

Cadastro Reserva 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços 
iguais ao adjudicatário: 

 

Fornecedor [razão social, CNPJ/MF, endereço, e-mail, telefone, representante legal] 

Item 
do TR 

Especificação 
Marca/ 
modelo 

UNI. QUANT. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

       

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original: 

 

Fornecedor [razão social, CNPJ/MF, endereço, e-mail, telefone, representante legal] 

Item 
do TR 

Especificação 
Marca/ 
modelo 

UNI. QUANT. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 
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ANEXO – V  

MINUTA DO CONTRATO  

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX/2026, QUE 
FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE TEIXEIRAS/MG, E 
A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, PARA 
OS FINS QUE SE ESPECIFICA. 

O Município de Teixeiras com sede no(a) Rua Antônio Moreira Barros, 101, Centro, na cidade de Teixeiras/MG 
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 18.134.056/0001-02, neste ato representado(a) pelo(a) Prefeito Nivaldo Rita, 
doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, sediado(a) na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, doravante designado CONTRATADO, neste 
ato representado(a) por xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, em observância às disposições da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente do Pregão Eletrônico n° 02/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE PLANTAS ORNAMENTAIS, MUDAS DE ESPÉCIES ARBÓREAS NATIVAS, 
SAQUINHOS PARA MUDAS, SUBSTRATOS, INSUMOS E DEMAIS MATERIAIS NECESSÁRIOS 
AO PLANTIO E À MANUTENÇÃO DE ÁREAS VERDES, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS 
NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE TEIXEIRAS/MG, INCLUINDO A MANUTENÇÃO DOS 
ESPAÇOS PÚBLICOS E A EXECUÇÃO DE AÇÕES DE RECUPERAÇÃO AMBIENTAL, nas 
condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM 
DESCRIÇÃO 

 
UN QUANT. 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1      

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, desde que comprovada a vantajosidade dos 
preços registrados, nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/2021. 

2.2. A prorrogação da Ata de Registro de Preços deverá ser formalizada mediante termo aditivo, dentro do 
prazo de sua vigência, e condicionada à existência de previsão no instrumento convocatório e à 
manifestação de interesse da Administração. 

2.3. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização 
de licitação específica, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência (ANEXO I DO EDITAL). 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DAS PARTES  

Obrigações da contratada 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
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8.1.1. Manter a licença sanitária do estabelecimento, fornecida pela Vigilância Sanitária Estadual ou 
Municipal, vigente, de acordo com as exigências dos órgãos sanitários regulamentadores. 

8.1.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 
contrato. 

8.1.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

8.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 
II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

8.1.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência; 

8.1.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.1.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

8.1.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 
trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital 
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

8.1.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

8.1.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

8.1.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do empreendimento. 

8.1.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

8.1.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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8.1.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 

8.1.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações definidas neste termo. 

8.1.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.1.18.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação;  

8.1.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

8.1.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único); 

8.1.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

8.1.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante; 

Obrigações da contratante 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do 
objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. Cientificar a Assessoria Jurídica do município para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1. A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 

8.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 
93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021, em caso de Obras. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

9.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que 
tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser 
firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa. 

9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 

9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do CONTRATADO eliminá-
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 
guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou 
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

9.6. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  

9.7. O CONTRATADO deverá exigir de SUBOPERADORES e SUBCONTRATADOS o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

9.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

9.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual descarte realizado.  

9.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário 
e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 
abusos. 

9.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir 
a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93%C2%A72
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9.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 

9.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 
e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave; 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 
137 da Lei n. 14.133, de 2021.  
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(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 15% a 30% 
do valor do Contrato. 

(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 
0,5% a 15% do valor do Contrato.  

(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
Contrato. 

(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
Contrato. 

(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante; 

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa; 

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação; 

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente; 

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
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com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 
de análise jurídica prévia. 

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.  

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com 
os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual; 

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 

12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.3. Indenizações e multas. 

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

12.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
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do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento do município deste exercício, em dotação específica. 

Dotação Fonte Descrição 

........................................... ......... .................................................. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo 
máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), no DOM na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 e Decreto Municipal 553/2024, 
bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 
2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– FORO 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Teixeiras, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 
14.133/21. 

Teixeiras, xx de xxxxxxxxxxxxxx de 2026 

_________________________ 
Representante legal do CONTRATANTE 

 
 

_________________________ 
Representante legal do CONTRATADO 


